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Nos termos da legislação aplicável e das normas pru-

denciais emitidas pelo Banco Nacional de Angola, o 

Conselho de Administração do African Bank of Oman, 

S.A. (ABO) apresenta o Relatório de Gestão relativo ao 

exercício findo em 31 de Dezembro de 2025.

O presente relatório tem como objectivo apresentar 

uma visão abrangente da actividade do Banco durante 

o exercício em análise, enquadrando o seu desempe-

nho no contexto económico e financeiro nacional e in-

ternacional, descrevendo os principais desenvolvimentos 

institucionais e operacionais ocorridos ao longo do ano, 

bem como analisando a evolução da situação financeira 

e perspetivas futuras. 

O African Bank of Oman, S.A. recebeu, durante o exer-

cício de 2025, autorização do Banco Nacional de Ango-

la para a sua constituição, facto que assinalou o início 

formal do processo de estabelecimento da instituição. 

Na sequência dessa autorização, o Banco concentrou os 

seus esforços na implementação da sua estrutura so-

cietária, organizacional, tecnológica e de controlo, com 

vista a assegurar as condições necessárias ao futuro ar-

ranque da sua actividade.

Assim, o exercício de 2025 foi marcado, sobretudo, pela 

consolidação da estrutura institucional do Banco, pela 

implementação das suas principais infraestruturas ope-

racionais, pela constituição da equipa de gestão e pela 

definição das bases estratégicas que orientarão o seu 

desenvolvimento nos próximos anos.

1. INTRODUÇÃO
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DOS PRESIDENTES DO CONSELHO

DE ADMINISTRAÇÃO

E PRESIDENTE DA COMISSÃO

EXECUTIVA

O exercício de 2025 assinala um marco relevante no proces-
so de estabelecimento do African Bank of Oman, S.A., tendo 
sido caracterizado pela obtenção da autorização do Banco 
Nacional de Angola para a constituição da instituição e pelo 
início da implementação das bases estruturais necessárias 
ao seu desenvolvimento.

Na sequência desta autorização, o Banco concentrou os 
seus esforços na construção da sua estrutura institucional e 
operacional, incluindo a implementação do seu modelo or-
ganizacional, o desenvolvimento das principais políticas de 
governação, risco e conformidade, bem como a definição da 
sua arquitectura tecnológica e operacional.

Durante este período, foi igualmente dada particular atenção 
à constituição de uma equipa de gestão experiente e multi-
disciplinar, capaz de assegurar a implementação da estraté-
gia do Banco e de promover elevados padrões de profissiona-
lismo, integridade e rigor na condução das suas actividades.

A visão estratégica do Banco assenta no desenvolvimento 
de uma instituição financeira com forte vocação para a ban-
ca corporativa e de investimento, capaz de apoiar empresas, 
investidores institucionais e projectos estruturantes para a 
economia angolana.

Neste contexto, o Banco pretende posicionar-se como uma 
plataforma financeira que facilite fluxos de investimento e 
comércio entre Angola, o Médio Oriente e outros mercados 
internacionais, contribuindo para a mobilização de capital e 
para o financiamento do crescimento económico.

Embora o exercício de 2025 tenha sido predominantemente 
dedicado à consolidação da estrutura institucional do Ban-
co, as bases estabelecidas durante este período constituem 
um passo fundamental para o futuro início das suas activi-
dades operacionais.

O Conselho de Administração reafirma o seu compromisso 
com a implementação de elevados padrões de governação 
corporativa, gestão prudente de riscos e conformidade re-
gulatória, procurando construir uma instituição sólida, sus-
tentável e orientada para a criação de valor a longo prazo.

Gostaríamos igualmente de expressar o nosso profundo re-
conhecimento a todos os que contribuíram para o desenvol-
vimento deste projecto: os accionistas, os colaboradores que 
acreditaram desde o primeiro momento, os parceiros e todos 
os demais stakeholders. Agradecemos, ainda, de forma mui-
to especial, a confiança e o interesse demonstrados por todos 
aqueles que nos procuraram para se tornarem nossos clientes.

2. MENSAGEM
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O contexto económico internacional em 2025 manteve-se marcado por um cresci-
mento moderado da actividade económica global, num quadro ainda influenciado por 
incertezas de natureza comercial, financeira e geopolítica. Ainda assim, a economia 
mundial continuou a revelar capacidade de adaptação, apoiada por condições finan-
ceiras globalmente acomodatícias, pelo suporte das políticas públicas e pelo dinamis-
mo do investimento em sectores tecnológicos.

3. ENQUADRAMENTO ECONÓMICO INTERNACIONAL

Quadro 1 | Perspectivas de Crescimento do PIB Mundial (%)

Região / País 2024 (real) 2025 (est.) 2026 (proj.) 2027 (proj.)

Economia Mundial 3.2% 3.3% 3.3% 3.2%

Economias Avançadas 1.7% 1.8% 1.8% 1.7%

Estados Unidos 2.8% 2.5% 2.4% 2.1%

Área do Euro 0.8% 1.0% 1.3% 1.4%

Emerg. e em Desenv. 4.3% 4.3% 4.2% 4.1%

China 5.0% 4.6% 4.5% 4.0%

Índia 8.2% 6.5% 6.4% 6.4%

África Subsaariana 3.6% 4.1% 4.6% 4.6%

Fonte: Fundo Monetário Internacional, World Economic Outlook, Out. 2025

Segundo o Fundo Monetário Internacional, o crescimento da economia mundial terá 
atingido 3,3% em 2025, prevendo-se que se mantenha no mesmo nível em 2026, com 
uma ligeira desaceleração para 3,2% em 2027. Esta evolução traduz, em termos agre-
gados, uma trajectória de estabilidade, ainda que assente em desempenhos diferen-
ciados entre países e regiões.

Nas economias avançadas, o crescimento deverá permanecer relativamente contido. O 
Fundo projecta uma expansão de 1,8% em 2026, seguida de 1,7% em 2027. Nos Estados 
Unidos da América, a actividade económica deverá beneficiar de estímulos de natureza 
fiscal e de condições monetárias mais favoráveis, com crescimento projectado de 2,4% 
em 2026. Na área do euro, a recuperação deverá continuar gradual, com crescimento pre-
visto de 1,3% em 2026 e de 1,4% em 2027, num contexto ainda condicionado por fragilida-
des estruturais e pelo impacto acumulado dos custos energéticos sobre alguns sectores.

Quadro 2 | Inflação Global e Volume do Comércio Mundial (%)

Indicador 2024 2025 (est.) 2026 (proj.) 2027 (proj.)

Inflação Mundial 5.9% 4.1% 3.8% 3.4%

  Economias Avançadas 2.5% 2.2% 2.1% 2.0%

  Economias Emergentes 7.9% 5.5% 5.0% 4.5%

Volume Comércio Mundial 3.3% 4.1% 2.6% 3.1%

Preços Commodities Energéticas — — -7% —

Fonte: Fundo Monetário Internacional, World Economic Outlook, Out. 2025
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Nas economias emergentes e em desenvolvimento, o crescimento deverá continuar 
acima do registado nas economias avançadas, situando-se em 4,2% em 2026 e 4,1% 
em 2027. A China deverá crescer 4,5% em 2026, desacelerando para 4,0% em 2027, 
enquanto a Índia deverá manter um ritmo de expansão mais robusto, com cresci-
mento projectado de 6,4% em ambos os anos. Na África Subsaariana, o crescimento 
deverá acelerar de 4,4% em 2025 para 4,6% em 2026 e 2027, beneficiando de esforços 
de estabilização macroeconómica e de reformas estruturais em curso em várias eco-
nomias da região.

No plano dos preços, o enquadramento internacional continuou a revelar uma tendên-
cia de moderação da inflação, embora com ritmos diferenciados entre economias. O 
Fundo estima que a inflação mundial tenha atingido 4,1% em 2025, projectando a sua 
redução para 3,8% em 2026 e para 3,4% em 2027. Em paralelo, os preços da energia de-
verão manter uma trajectória relativamente contida, sendo esperada uma redução dos 
preços das commodities energéticas em cerca de 7% em 2026.

No comércio internacional, antecipa-se uma desaceleração do volume de trocas mun-
diais de bens e serviços, de 4,1% em 2025 para 2,6% em 2026, com recuperação para 
3,1% em 2027. Esta evolução reflecte ajustamentos nos fluxos comerciais, alterações de 
política comercial e um contexto de incerteza ainda elevado.

Apesar deste quadro de relativa estabilidade, mantêm-se riscos relevantes para a evolu-
ção da economia mundial. Entre os principais factores de incerteza destacam-se o even-
tual recrudescimento das tensões comerciais, o agravamento de conflitos geopolíticos 
com impacto nas cadeias de abastecimento e nos preços das matérias-primas, bem 
como a persistência de níveis elevados de endividamento público em várias economias. 
Acresce o risco de correcções nos mercados financeiros, num contexto em que parte 
importante do dinamismo recente tem estado concentrada em sectores tecnológicos.

Em síntese, o enquadramento económico internacional permanece globalmente re-
siliente, mas continua sujeito a fragilidades que recomendam prudência. A manuten-
ção da estabilidade macroeconómica, a redução da incerteza e o avanço de reformas 
estruturais continuarão a ser determinantes para sustentar o crescimento global nos 
próximos anos.

ENQUADRAMENTO ECONÓMICO INTERNACIONAL
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No plano sectorial, o desempenho de 2025 foi condicionado sobretudo pela contracção 
do sector petrolífero. No primeiro trimestre de 2025, a produção petrolífera angolana 
registou uma queda significativa, com a média diária a passar de 1.126 mil barris por dia 
em 2024 para 1.049 mil barris por dia em 2025, representando uma redução global de 
6,81%. O petróleo mantém um peso estruturante na economia nacional, representando 
28,9% do PIB e 95% do total das exportações. Em contrapartida, o sector não petrolífe-
ro continuou a afirmar-se como motor complementar de crescimento, com destaque 
para os sectores de informação e comunicação, alojamento e restauração, extracção de 
diamantes e minerais metálicos, bem como para a indústria transformadora.

Em 2025, a economia angolana registou uma desaceleração face ao desempenho do 
ano anterior, num contexto marcado pela queda das receitas petrolíferas, pelas con-
dições mais restritivas do financiamento externo e por pressões inflacionárias ainda 
elevadas, ainda que em trajectória descendente.

Após um ano de 2024 particularmente favorável, em que o crescimento real do PIB 
atingiu 4,4%, superando as projecções anteriores, as perspectivas para 2025 deteriora-
ram-se de forma significativa. Angola enfrentou uma queda nas receitas do petróleo e 
um aperto nas condições financeiras externas no primeiro semestre de 2025, o que se 
reflectiu na revisão sucessiva das projecções de crescimento por parte das principais 
instituições internacionais. O Fundo Monetário Internacional estimou um crescimento 
de 2,1% para o conjunto do ano, abaixo da média da África Subsaariana, que deverá re-
gistar uma expansão de 4,1% em 2025. O Banco Mundial convergiu para uma estimati-
va próxima, projectando um crescimento de 2,3% para 2025, com recuperação gradual 
para 2,6% em 2026 e 2,8% em 2027.

4. ENQUADRAMENTO ECONÓMICO ANGOLANO

0

10

20

30

40

50

60

70

80

 200

 400

 600

 800

 1,000

 1,200

 1,400

Feb-25Jan-25 Mar-25 Apr-25 May-25 Jun-25 Jul-25 Aug-25 Sep-25 Oct-25 Nov-25 Dec-25

 Producao Petrolifera (Mbpd) Brent (USD/bbl)



17

Quadro 3 | Principais Indicadores Macroeconómicos - Angola

Indicador 2023 2024 (real) 2025 (est.) 2026 (proj.) 2027 (proj.)

Crescimento Real do PIB (%) 1.1% 4.4% 2.1% 2.6% 2.8%

  Sector Petrolífero n.d. n.d. -3.0% n.d. n.d.

  Sector Não Petrolífero n.d. n.d. 4.5% n.d. n.d.

Inflação (média anual, %) 13.6% 23.0% 21.6% 14.7% 12.6%

Défice Orçamental (% PIB) -0.7% -1.5% -2.8% n.d. n.d.

Produção Petrolífera (MBPD) 1.130 1.126 1.049 n.d. n.d.

Reservas Internacionais (mil M USD) n.d. 15.8 n.d. n.d. n.d.

Crescimento África Subsaariana (%) 3.4% 3.6% 4.1% 4.6% 4.6%

Fonte: FMI (WEO Out. 2025), Banco Mundial, Banco Nacional de Angola, INE Angola

No domínio fiscal, o défice total foi projectado para subir para 2,8% do PIB em 2025, 
face a 1% em 2024, reflectindo o impacto da quebra das receitas petrolíferas sobre as 
contas públicas. O Fundo Monetário Internacional alertou igualmente para pressões 
de financiamento de curto prazo, devido ao vencimento de um montante significativo 
da dívida externa.

No plano dos preços, 2025 ficou marcado por uma continuação  da trajectória de desin-
flação gradual, embora a inflação se tenha mantido em níveis elevados. A taxa de infla-
ção anual diminuiu progressivamente ao longo do ano, atingindo 16,56% em novembro 
de 2025, a mais baixa desde setembro de 2023, beneficiando da estabilidade relativa 
do kwanza. Esta evolução, ainda que positiva, não é suficiente para afastar as pressões 
sobre o poder de compra das famílias e sobre a competitividade das empresas, dado o 
diferencial de inflação face aos principais parceiros comerciais do país.

Crescimento PIB e Inflação (%)

ENQUADRAMENTO ECONÓMICO ANGOLANO
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No que se refere à política monetária, o Banco Nacional de Angola manteve uma orien-
tação restritiva, procurando ancorar as expectativas de inflação e sustentar a estabi-
lidade cambial. O FMI recomendou que as autoridades evitassem um afrouxamento 
prematuro da política monetária, a fim de sustentar a desinflação e ancorar as expec-
tativas de inflação. 

No plano estrutural, o exercício de 2025 revelou progressos importantes na diversifi-
cação económica. Pela primeira vez em vários anos, a proposta orçamental para 2026 
projectou receitas não petrolíferas superiores às petrolíferas, o que constitui um sinal 
relevante da transformação gradual da estrutura produtiva angolana. A agricultura, o 
comércio e os serviços continuaram a ganhar peso no PIB, reflectindo o efeito acumu-
lado de reformas em curso há vários anos.

Não obstante estes progressos, persistem desafios estruturais de fundo. A economia 
angolana continua excessivamente dependente de um único recurso sujeito à vola-
tilidade dos mercados internacionais, com reflexos directos nas finanças públicas, na 
taxa de câmbio e na estabilidade macroeconómica. A aceleração das reformas estru-
turais, a melhoria do ambiente de negócios, o reforço da capacidade produtiva interna 
e a atracção de investimento privado, nacional e estrangeiro, afiguram-se condições 
indispensáveis para um crescimento mais robusto, inclusivo e sustentável nos anos 
vindouros.

ENQUADRAMENTO ECONÓMICO ANGOLANO
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Angola e a região do Conselho de Cooperação do Golfo (CCG) partilham uma comple-
mentaridade económica estrutural que permanece amplamente subexplorada. Ango-
la dispõe de recursos naturais abundantes, uma economia em processo acelerado de 
diversificação e uma posição geográfica privilegiada como porta de entrada para o 
mercado africano. Os países do Golfo, por seu lado, detêm excedentes de capital signi-
ficativos, uma crescente apetência pela diversificação geográfica dos seus investimen-
tos e um interesse estratégico declarado em África como vector de expansão económi-
ca. Este alinhamento de interesses cria condições propícias para o desenvolvimento de 
fluxos de investimento, comércio e financiamento entre as duas regiões — fluxos que, 
até à data, carecem de uma plataforma institucional dedicada e especializada.

O CONTEXTO ANGOLANO COMO CATALISADOR
Angola atravessa um momento de transformação estrutural que reforça significati-
vamente o seu potencial como destino de investimento internacional. A Visão 2040, 
aprovada como quadro orientador do desenvolvimento nacional a longo prazo, e a Es-
tratégia de Desenvolvimento de Longo Prazo Angola 2050 definem uma trajectória 
ambiciosa de diversificação económica, redução da dependência petrolífera e inte-
gração competitiva na economia global. No âmbito destas estratégias, o Programa de 
Privatizações PROPRIV prevê a alienação de activos públicos em sectores estratégicos 
— energia, telecomunicações, transportes, banca e agro-indústria — criando oportuni-
dades relevantes para investidores institucionais internacionais que procurem exposi-
ção a uma economia em transição com fundamentos sólidos.

Paralelamente, Angola tem investido no reforço do seu quadro jurídico e regulatório 
para facilitar o investimento estrangeiro, incluindo a criação de zonas económicas es-
peciais, incentivos fiscais e reformas destinadas a simplificar o ambiente de negócios. 
A região africana no seu conjunto apresenta dinâmicas demográficas e económicas 
únicas — urbanização acelerada, expansão da classe média e crescimento do consu-
mo interno — que continuam a atrair o interesse de investidores globais à procura de 
retornos diferenciados.

O CORREDOR ANGOLA–GOLFO: UMA OPORTUNIDADE EM CONSTRUÇÃO
Os volumes de comércio e investimento entre Angola e o CCG têm registado cresci-
mento consistente, ainda que partam de uma base reduzida. As exportações e impor-
tações entre as duas regiões representam uma componente dinâmica e crescente das 
economias de ambos os lados, com particular destaque para os sectores de energia, 
construção, serviços e produtos alimentares. O mercado cambial, a estruturação de 
operações de trade finance e o financiamento de projectos constituem áreas onde a 
procura por soluções especializadas é manifesta e crescente.

É precisamente neste espaço que o African Bank of Oman, S.A. se posiciona. Nascido 
da convergência entre capitais angolanos e omanitas, o Banco representa a primeira 
instituição financeira bancária concebida especificamente para servir este corredor, 
com profundo conhecimento das duas geografias, acesso às suas redes de decisão e 
capacidade de estruturar soluções financeiras adaptadas às especificidades de cada 
mercado. A sua vocação é dupla: ser o parceiro financeiro de referência para investi-

5. POSICIONAMENTO ESTRATÉGICO ANGOLA–OMÃ
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dores do Golfo que procuram Angola e África, e ser a ponte que permite a empresas 
e emitentes angolanos aceder a capital, investidores e mercados internacionais na re-
gião do Médio Oriente.

O ABO actua como catalisador desta relação bilateral, com actuação centrada nos se-
guintes eixos estratégicos:

• Atracção de investimento directo e institucional da região do Golfo para Angola, in-
cluindo em parceria com fundos soberanos e instituições financeiras do CCG, com 
foco nos sectores de energia, infraestruturas e recursos naturais;

• Estruturação e financiamento de operações de trade finance no corredor Angola-
-Médio Oriente, apoiando empresas nos dois sentidos do fluxo comercial, incluindo a 
prestação de serviços no mercado cambial;

• Apoio a projectos estruturantes com necessidades de financiamento de médio e lon-
go prazo, no âmbito de iniciativas de investimento público e privado;

• Oferta de soluções bancárias personalizadas a investidores institucionais e privados 
da região do Golfo com interesse em Angola e em África, incluindo soluções de depó-
sito, crédito e gestão de activos;

• Apoio à mobilização de capital junto de investidores e mercados financeiros da região 
do Golfo, em articulação com entidades licenciadas no mercado de capitais angolano; e

• Apoio a empresas angolanas na emissão de instrumentos de dívida e de capital em 
mercados internacionais, com particular enfoque nas praças financeiras do Golfo e do 
Médio Oriente.
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A governança corporativa é o pilar central das instituições financeiras dada a responsa-
bilidade que detém na execução do enquadramento regulamentar.

No cumprimento dos requisitos de prestação de informação estabelecidos no Aviso n.º 
01/2022, de 28 de Janeiro, o African Bank of Oman, S.A., tem a sua estrutura alinhada 
com os mais altos padrões de governação.

Enquanto nova instituição financeira bancária, o Banco tem vindo a consolidar práticas 
e mecanismos que assegurem a transparência e responsabilidade em todos os níveis. 
A juventude do Banco traduz-se numa oportunidade de construir, desde a origem, 
uma cultura robusta de governança alinhada as exigências do mercado nacional, bem 
como as melhores práticas internacionais.

Os princípios orientadores da política de Governança Corporativa estão em consonân-
cia e respeitam o modelo e requisitos do Banco Nacional de Angola. 

A estrutura interna do ABO espelha o seu modelo de governação, sendo composto por 
um Conselho de Administração, o qual delega competência a Comissão Executiva para 
o exercício da gestão corrente da Sociedade.

6.1 ESTRUTURA ACCIONISTA
O capital social do African Bank of Oman, S.A. encontra-se integralmente subscrito e 
realizado, sendo detido por cinco accionistas, todos entidades de direito omanita, con-
forme ilustrado no gráfico adjacente. Todos os accionistas detêm participações qualifi-
cadas nos termos da Lei n.º 14/21, de 19 de Maio — Lei do Regime Geral das Instituições 
Financeiras —, sendo as respectivas participações objecto de autorização prévia pelo 
Banco Nacional de Angola no âmbito do processo de licenciamento da instituição.

O Conselho de Administração visa promover uma cultura de governo e controlo inter-
no presente em todos os níveis da instituição, tendo como fundamento o Código de 
Conduta, disponível no site do ABO.

6. GOVERNO SOCIETÁRIO
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Esta estrutura proporciona uma base sólida, resiliente e juridicamente sólida para as 
actividades do Banco, em conformidade com os mais elevados padrões de governação, 
integridade institucional e responsabilidade corporativa.

Todos os membros dos Órgãos de Governação do ABO estão adstritos a rigorosos deve-
res de confidencialidade e a um conjunto de regras de ética e conduta. Ademais, todos 
os membros dos Órgãos Sociais detêm competência técnica, experiência profissional 
e integridade para o exercício da respectiva função.

Os membros dos Órgãos Sociais são designados para mandatos de quatros anos, po-
dendo ser reeleitos, tantas vezes quantas a Assembleia Geral aprovar, com a excepção 
do Administrador Não Executivo Independente que tem um limite de dois mandatos, 
não renováveis.

ÓRGÃOS SOCIAIS DO ABO

ÓRGÃOS CONSULTIVOS E DE APOIO

À ASSEMBLEIA GERAL E CONSELHO 

DE ADMINISTRAÇÃO

ÓRGÃOS DE APOIO À COMISSÃO 

EXECUTIVA

•	 Assembleia Geral

•	 Conselho de Administração

•	 Conselho Fiscal

•	 Comité de Nomeações 
e Remunerações

•	 Comité de Controlo Interno 
e Auditoria

•	 Comité de Risco

•	 Comité de Governança 
de Tecnologia de Informação

•	 Comité de Risco de Crédito

•	 Direcção de Risco de Crédito

•	 Comité de Finanças e Compras

•	 Comité de Activos e Passivos

•	 Comité de Novos Produtos, 
Preçário e Negócios

CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO

COMISSÃO EXECUTIVA

DIRECÇÃO DE
AUDITORIA INTERNA

DIRECÇÃO  
DE COMPLIANCE

GABINETE DE GOVERNANÇA E 

SECRETARIADO DA SOCIEDADE

GABINETE DE ESTRATÉGIA

E INOVAÇÃO

GABINETE DE 

ADMINISTRAÇÃO

GABINETE DE PRODUTOS

DIRECÇÃO DE BANCA

CORPORATIVA

DIRECÇÃO DE RISCO

DIRECÇÃO DE CRÉDITO

DIRECÇÃO FINANCEIRA

DIRECÇÃO DE CAPITAL

HUMANO E MARKETING

DIRECÇÃO DE INFORMAÇÃO 

DE TECNOLOGIA

DIRECÇÃO DE OPERAÇÕES 

BANCÁRIAS
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6.2 ASSEMBLEIA GERAL
É o órgão social constituído por todos os accionistas com direito a voto, sendo as suas 
deliberações vinculativas para todos eles quando tomadas nos termos da Lei e dos Es-
tatutos. O Presidente da Assembleia Geral pode não ser accionista.

As principais competências deste órgão são as seguintes: 
• Eleger os membros da mesa da Assembleia Geral;

• Eleger os membros do Conselho de Administração, respectivo Presidente e Vice-Pre-
sidente, se houver;

• Eleger os membros do Conselho Fiscal;

• Deliberar sobre o relatório de gestão, as contas do exercício e a proposta de aplicação 
dos resultados.

A 31 de Dezembro de 2025, o Presidente da Mesa da Assembleia Geral era o Moham-
med Al Balushi e a Secretária a Karen Pacheco da Cruz.

6.3 CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
A composição, modo de funcionamento e competências do Órgão de Administração 
do ABO encontram-se estabelecidos no Regulamento do Conselho de Administração, 
com a seguinte composição:

O Conselho de Administração tem como competências:
• Controlo e gestão corrente da actividade do ABO, dentro dos limites impostos pela Lei 
e Estatutos;

• Órgão decisório máximo do ABO com responsabilidade última em matéria de gover-
nação.

PRESIDENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
(INDEPENDENTE)

Tariq Ateeq Abdulmueed Khan

ADMINISTRADOR NÃO EXECUTIVO

AbdulAziz Ali Saif AI Maqbali

António Dinis Lopes Mendes

PRESIDENTE DA COMISSÃO EXECUTIVA

ADMINISTRADORA EXECUTIVA

Nádya Patrícia de Carvalho Rodrigues Inglês

Bruno Miguel Brito Faria de Bastos

ADMINISTRADOR EXECUTIVO
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6.4 COMISSÃO EXECUTIVA
A composição, modo de funcionamento e competências do Comissão Executiva en-
contram-se estabelecidos no Regulamento da Comissão Executiva. A Comissão Execu-
tiva é constituída por três (3) Administradores, sendo estes nomeados pelo Conselho 
de Administração, que também designa o seu Presidente.

Assim sendo, a 31 de Dezembro de 2025 os membros da Comissão Executiva eram:

A Comissão Executiva é responsável pela gestão diária do ABO, não lhe podendo ser 
delegadas, sem prejuízo do disposto na Lei das Sociedades Comerciais, competências 
adstritas ao Órgão de Administração.

Compete deste modo à Comissão Executiva: 
• Praticar os actos e celebrar os contratos necessários à prossecução da normal activi-
dade do ABO de acordo com o seu objecto social;

• Avaliar e aprovar operações de concessão de crédito ou financiamento;

• Velar pela cultura do Banco e na implementação e sancionamento de medidas disci-
plinares que se imponham.

A Comissão Executiva reúne com uma periodicidade mínima mensal e extraordinaria-
mente sempre que for convocada pelo Presidente ou por dois (2) Administradores.

As reuniões da Comissão Executiva são presididas pelo seu Presidente e nas suas faltas 
ou impedimentos, cabe à Comissão Executiva escolher quem deverá desempenhar, 
nessa reunião, as respectivas funções. O Presidente do Conselho de Administração 
pode participar nas reuniões da Comissão Executiva, a convite do PCE, não tendo, no 
entanto, direito de voto. 

A Comissão Executiva considera-se validamente constituída e em condições de delibe-
rar desde que esteja presente ou representada a maioria dos seus membros.

Em cada reunião é redigida uma acta na qual constam as propostas apresentadas, as 
deliberações sobre elas tomadas e as declarações de voto feitas por qualquer membro 
durante a reunião. A 31 de Dezembro de 2025, os pelouros encontravam-se distribuídos 
pelos Administradores Executivos, conforme ilustrado no quadro seguinte.

António Dinis Lopes Mendes

PRESIDENTE DA COMISSÃO EXECUTIVA

ADMINISTRADORA EXECUTIVA

Nádya Patrícia de Carvalho Rodrigues Inglês

Bruno Miguel Brito Faria de Bastos

ADMINISTRADOR EXECUTIVO
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ADMINISTRADOR PRESIDENTE ADMINISTRADORA

Bruno Bastos A. Dinis Mendes Nádya Inglês

•	 Direcção de Contabilidade

•	 Direcção de Tesouraria e Mercados

•	 Direcção de Operações Bancárias

•	 Direcção de Tecnologia  
de Informação

•	 Direcção de Banca Corporativa

•	 Direcção de Capital Humano 
e Marketing

•	 Gabinete de Governance 
e Secretariado da Sociedade

•	 Gabinete de Produtos

•	 Gabinete de Inovação  
e Estratégia

•	 Gabinete da Administração

•	 Direcção de Compliance

•	 Direcção de Risco

•	 Direcção de Risco de Crédito

6.5 CONSELHO FISCAL
O Conselho Fiscal é composto por três membros efectivos. Cabe a este órgão a fiscali-
zação dos negócios sociais e a emissão de parecer sobre a fiabilidade e correcção das 
demonstrações financeiras.

Este órgão reúne, pelo menos, uma vez por mês.

A 31 de Dezembro de 2025 a sua composição era a seguinte:

Tammam AI Mughairi

PRESIDENTE

VOGAL

Henrique Manuel Camões Serra

José Mário Ferreira de Miranda

VOGAL

GOVERNO SOCIETÁRIO
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7.1 ENQUADRAMENTO E CULTURA DE RISCO 
O ano de 2025 ficou marcado pela obtenção da licença de constituição do African 
Bank of Oman, S.A. (ABO), marcando o início de uma jornada assente desde o primeiro 
dia numa cultura de risco sólida e robusta, com um compromisso firme em matéria 
de gestão de risco. Ainda antes do início da actividade comercial, o Banco investiu de 
forma deliberada na construção de um sistema de gestão de risco robusto, eficiente 
e independente das áreas geradoras de risco, com mecanismos de decisão e controlo 
directamente dependentes do Conselho de Administração.

O ABO encara a gestão dos riscos como elemento central da sua visão e estratégia 
institucional, não como um mero requisito regulamentar, mas como um pilar estraté-
gico estruturado desde o momento da sua constituição. Este posicionamento reflecte 
a convicção do Conselho de Administração de que uma cultura de risco transversal a 
toda a organização constitui a base indispensável para um crescimento sustentável, 
responsável e alinhado com os requisitos do Banco Nacional de Angola e com as me-
lhores práticas internacionais.

Seguindo essas melhores práticas, o modelo de gestão do risco obedece ao princípio 
das Três Linhas de Defesa, garantindo a segregação de funções, a independência e a 
clareza de responsabilidades necessárias para que os riscos sejam identificados, avalia-
dos e controlados de forma objectiva e consistente.

O ABO reconhece que a maturidade de um sistema de gestão de risco se constrói pro-
gressivamente. As fundações estabelecidas em 2025 serão robustecidas à medida que 
o Banco inicia a sua actividade comercial em 2026, aprofundando as metodologias de 
mensuração e reforçando os mecanismos de monitorização e reporte. 
 
7.2 ESTRUTURA DE GOVERNO DE RISCO
A gestão e o controlo dos riscos do ABO é efectuada de modo integrado, através de 
uma estrutura de governação clara e disciplinada, que assegura que os riscos da ins-
tituição são geridos de forma adequada e que existe uma cadeia de responsabilidade 
bem definida entre todos os intervenientes.

7. GESTÃO DE RISCO

CONSELHO DE
ADMINISTRAÇÃO

Comité de Controlo
Interno e Auditoria

Comité de Risco

COMISSÃO EXECUTIVA

Comité de Alto Risco
Comité de Risco de

Crédito
Comité de Risco

Operacional
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O Conselho de Administração é o órgão máximo responsável pela estratégia e pelas 
políticas de gestão de risco, definindo o apetite ao risco da instituição e aprovando os 
principais frameworks e políticas. É assessorado por dois comités com competências 
delegadas:

 I. O Comité de Controlo Interno e Auditoria tem por missão supervisionar a eficácia 
do sistema de controlo interno do Banco, acompanhar a actividade de auditoria in-
terna e assegurar que os mecanismos de controlo funcionam de forma adequada e 
independente. 

II. O Comité de Risco tem por missão supervisionar os riscos estratégicos e pruden-
ciais da instituição, avaliar a adequação dos níveis de solvabilidade e liquidez, moni-
torizar os principais indicadores de risco e aprovar as políticas de risco antes da sua 
submissão ao Conselho de Administração.

A Comissão Executiva tem responsabilidade directa na execução da estratégia e polí-
ticas aprovadas pelo Conselho de Administração, assegurando a implementação dos 
sistemas de controlo de risco e garantindo que os limites e políticas são cumpridos no 
dia a dia da operação. Para o exercício destas funções, a Comissão Executiva é assesso-
rada por três comités especializados:

 I. O Comité de Alto Risco é responsável pela análise e acompanhamento das exposi-
ções de maior dimensão ou complexidade, assegurando que as decisões associadas 
a operações de risco elevado são tomadas com o nível de escrutínio e aprovação 
adequados.

II. O Comité de Risco de Crédito é o órgão responsável por analisar, aprovar e monito-
rizar as operações de crédito, assegurando que todas as decisões de concessão são 
tomadas de forma prudente, transparente e alinhadas com as políticas internas e 
com o nível de risco aceitável pela instituição.

III. O Comité de Risco Operacional assegura a supervisão e o acompanhamento do 
risco operacional na actividade diária do Banco, coordenando a identificação e mi-
tigação de incidentes, revendo os indicadores-chave de risco e promovendo planos 
de acção correctivos sempre que necessário.

Esta estrutura assenta no modelo das Três Linhas de Defesa, garantindo a segregação 
de funções e a independência necessárias para uma gestão de risco objectiva, consis-
tente e alinhada com as melhores práticas internacionais.

1ª LINHA DE DEFESA 2ª LINHA DE DEFESA 3ª LINHA DE DEFESA

É constituída pelas áreas 

de negócio e áreas operacionais, 

responsáveis por identificar e gerir 

os riscos nas actividades do dia  

a dia, garantir a execução

dos controlos internos e assegurar 

o cumprimento das políticas  

e procedimentos em vigor.

É assegurada pelas funções 

de Gestão de Risco e Compliance, 

que monitorizam, orientam 

e supervisionam a forma como  

a primeira linha gere o risco, 

assegurando a conformidade 

com as normas internas  

e regulatórias.

É exercida pela Auditoria Interna, 

função independente que avalia

a eficácia das duas primeiras linhas, 

verifica a robustez dos controlos

internos e reporta directamente

ao Conselho de Administração.
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7.3 RISCO DE CRÉDITO 
A gestão do risco de crédito constitui uma das dimensões mais relevantes do sistema 
de gestão de risco do ABO. Não obstante o Banco não ter iniciado a sua actividade 
comercial em 2025, o ano foi inteiramente dedicado à construção dos instrumentos, 
políticas e metodologias que assegurarão uma concessão de crédito responsável, crite-
riosa e alinhada com as melhores práticas internacionais e com os requisitos do Banco 
Nacional de Angola.

Política de Crédito
Foi criada a Política de Crédito do Banco, documento estruturante que estabelece os 
princípios, critérios e procedimentos aplicáveis à concessão, monitorização e recupe-
ração de crédito. A Política define os requisitos mínimos de elegibilidade das contra-
partes, as regras de concentração sectorial e por grupo económico, e os princípios de 
gestão do colateral e das garantias associadas às operações.

Mandato do Comité de Risco de Crédito 
Foi criado o mandato do Comité de Risco de Crédito, órgão responsável por analisar, 
aprovar e monitorizar as operações de crédito do Banco. O mandato estabelece a com-
posição do Comité, as competências delegadas pelo Conselho de Administração, os ní-
veis de alçada de aprovação, as regras de funcionamento e os mecanismos de reporte 
e escalonamento de decisões. A constituição deste órgão assegura que todas as deci-
sões de concessão de crédito são tomadas de forma colegial, transparente e alinhada 
com o apetite ao risco definido pelo Banco.

Modelo Interno de Rating e Metodologia de Imparidades
Em 2025 foram iniciados os trabalhos de desenvolvimento do Modelo Interno de Ra-
ting e da Metodologia de Imparidades ao abrigo da norma IFRS 9, dois instrumentos 
fundamentais para a gestão e mensuração do risco de crédito. O Modelo de Rating 
permitirá avaliar a qualidade creditícia das contrapartes de forma objectiva e consis-
tente, através da atribuição de uma notação de risco suportada por critérios qualitati-
vos e quantitativos. A Metodologia de Imparidades assegurará o cálculo das perdas de 
crédito esperadas de forma prospectiva e alinhada com os requisitos regulamentares 
do BNA. Estes trabalhos, iniciados em 2025, serão concluídos e colocados em produção 
no início de 2026, em linha com o arranque da actividade comercial do Banco.

Reporte Regulamentar de Crédito
Foram criadas as condições necessárias para o cumprimento das obrigações de re-
porte regulamentar de crédito ao Banco Nacional de Angola, incluindo o alinhamento 
com os requisitos de reporte à Central de Informação de Risco de Crédito (CIRC) e de-
mais obrigações de informação prudencial aplicáveis. Este trabalho preparatório asse-
gura que o Banco está em condições de cumprir integralmente as suas obrigações de 
reporte desde o início da actividade comercial em 2026. 

O conjunto de iniciativas concretizadas em 2025 posiciona o ABO para iniciar a sua 
actividade de concessão de crédito em 2026 com uma estrutura sólida, metodologica-
mente robusta e operacionalmente preparada, capaz de suportar decisões de crédito 
fundamentadas e alinhadas com o apetite ao risco definido pelo Conselho de Admi-
nistração.
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7.4 ADEQUAÇÃO DE CAPITAL E SOLVABILIDADE
No âmbito prudencial, o African Bank of Oman encontra-se sujeito à supervisão do 
Banco Nacional de Angola (BNA), o qual define requisitos mínimos de fundos próprios 
proporcionais ao perfil de risco das instituições financeiras, incluindo fundos próprios 
principais de nível 1 (CET1), fundos próprios de nível 1 (Tier 1) e fundos próprios regula-
mentares (Total Capital). Adicionalmente, o BNA impõe um capital social mínimo de Kz 
15 mil milhões para as instituições bancárias a operar no país.

Adicionalmente, no âmbito do Aviso n.º 6/25 do Banco Nacional de Angola, que esta-
belece o reforço progressivo dos requisitos de capital no sector bancário, com prazo de 
cumprimento até junho de 2028, o Banco encontra-se a avaliar, em articulação com os 
seus accionistas, as medidas mais adequadas para o reforço dos fundos próprios.

Esta abordagem visa assegurar a manutenção de uma posição prudencial sólida, alinha-
da com as exigências regulamentares e com o plano de desenvolvimento da actividade.

7.5 RISCO OPERACIONAL 
No âmbito da construção do seu sistema de controlo interno, o African Bank of Oman 
deu prioridade, durante o exercício de 2025, ao desenvolvimento de um conjunto es-
truturado de mecanismos de mitigação de risco operacional, adequados à sua fase de 
constituição e alinhados com as melhores práticas internacionais.
 
Ao longo do período, foram implementados controlos relevantes ao nível da segurança 
física e da proteção de ativos críticos, incluindo sistemas de controlo de acessos basea-
dos em perfis de utilizador, mecanismos de restrição a áreas sensíveis e procedimentos 
formais para a gestão de acessos de visitantes. Estes controlos permitem assegurar a 
integridade das instalações, a proteção da informação confidencial e a salvaguarda dos 
processos operacionais essenciais.
 
Adicionalmente, o Banco implementou um sistema de videovigilância (CCTV) abran-
gente, bem como um conjunto de medidas estruturais de proteção física, incluindo 
sistemas de deteção e combate a incêndios, portas reforçadas e cofres, reforçando a 
capacidade de prevenção, dissuasão e resposta a incidentes.
 
No domínio dos controlos lógicos, foram estabelecidos princípios de gestão de acessos 
baseados em funções (role-based access control), garantindo a atribuição de permis-
sões de acordo com a necessidade operacional e em conformidade com o princípio da 
segregação de funções. Foram igualmente iniciados processos de monitorização regu-
lar dos acessos, promovendo a rastreabilidade e a identificação precoce de eventuais 
irregularidades.
 
Para além dos controlos implementados, o Banco identificou, de forma prudente e 
estruturada, um conjunto de áreas prioritárias de risco operacional, inerentes à fase 
inicial de desenvolvimento da sua actividade. Entre estas destacam-se:
 
· riscos associados à dependência de infraestruturas tecnológicas e de prestadores ex-
ternos especializados, essenciais à operação do Banco nesta fase de arranque;

· risco cibernético, incluindo a necessidade contínua de reforço dos mecanismos de 
proteção, monitorização e resposta a incidentes;
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· riscos relacionados com processos operacionais ainda em fase de formalização e esta-
bilização, nomeadamente ao nível do onboarding, reporte e controlo interno;

· riscos associados à continuidade de negócio, considerando que os planos de continui-
dade e recuperação se encontram numa fase embrionária 

 
Estas exposições são consideradas naturais no contexto de um banco em fase de cons-
tituição e encontram-se devidamente enquadradas no modelo de gestão de risco do 
Banco, sendo acompanhadas através de mecanismos de monitorização contínua e de 
planos de mitigação específicos.
 
No âmbito da continuidade de negócio, foram iniciados os trabalhos de desenvolvi-
mento do Plano de Continuidade de Negócio (BCP) e do Plano de Recuperação de 
Desastres (DRP), incluindo a identificação de cenários críticos e a definição de exercí-
cios de teste nos períodos subsequentes. Estes instrumentos serão progressivamente 
consolidados, acompanhando o crescimento e a complexidade da operação.
 
Globalmente, apesar de se encontrar numa fase inicial de desenvolvimento, o Banco 
dispõe já de uma base de controlo adequada, a qual será reforçada ao longo de 2026 
com a implementação do Framework de Risco Operacional, a definição de indicado-
res-chave de risco (KRI) e o reforço dos mecanismos de reporte e gestão de incidentes.

7.6 NOTA CONCLUSIVA
O ano de 2026 marcará o início efectivo da actividade comercial do African Bank of 
Oman, S.A., representando uma transição natural da fase de constituição e preparação 
para a fase de operação e crescimento. Neste contexto, a função de gestão de risco as-
sumirá um papel ainda mais central, suportando activamente as decisões de negócio 
e assegurando que o crescimento da instituição se desenvolva de forma sustentável e 
alinhada com o apetite ao risco definido pelo Conselho de Administração.

As principais prioridades em matéria de gestão de risco para 2026 são as seguintes:

Implementação do Risk Appetite Framework - conclusão e aprovação formal do fra-

mework de apetite ao risco, estabelecendo os limites e métricas que orientarão as deci-
sões de negócio e assegurarão que os riscos assumidos pelo Banco se mantêm dentro 
dos parâmetros definidos pelo Conselho de Administração.

Início da actividade de crédito - colocação em produção do modelo interno de Rating 
e da metodologia de imparidades ao abrigo da IFRS 9, suportando as primeiras deci-
sões de concessão de crédito com uma avaliação rigorosa e consistente do risco de 
contraparte.

Reforço do risco operacional - conclusão do Framework de Risco Operacional, imple-
mentação dos indicadores-chave de risco (KRI) e activação dos planos de continuidade 
de negócio, assegurando a resiliência operacional do Banco face a eventos adversos. 

Monitorização e reporte - implementação de um sistema de reporte periódico de risco 
aos órgãos de governo, assegurando que o Conselho de Administração e os comités 
competentes dispõem de informação atempada e relevante para a tomada de decisão.
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Alinhamento regulamentar contínuo - acompanhamento activo da evolução do qua-
dro normativo do BNA e adaptação dos sistemas e processos internos em conformida-
de, assegurando que o Banco mantém em permanência o alinhamento com os requi-
sitos prudenciais aplicáveis.

O ABO está determinado a construir, ao longo de 2026, um sistema de gestão de risco 
cada vez mais robusto e maduro, capaz de acompanhar o crescimento da instituição e 
de responder com eficácia aos desafios e oportunidades do mercado angolano.

GESTÃO DE RISCO
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8.1 FUNÇÃO E MANDATO DE COMPLIANCE 
A Direcção de Compliance do ABO tem por missão auxiliar o Banco na gestão do risco 
de compliance, através da adopção de práticas proactivas que assegurem que todas 
as actividades são exercidas dentro dos marcos legais e regulatórios aplicáveis e em 
conformidade com as boas práticas do sector bancário, prevenindo a ocorrência de 
sanções de natureza administrativa, financeira ou reputacional.

A Direcção de Compliance presta suporte ao Conselho de Administração e a todas 
as unidades orgânicas do Banco, previamente à tomada de decisões que envolvam a 
assunção de risco em matérias sob a sua monitorização, em conformidade com o dis-
posto no Aviso n.º 3/26, de 23 de Fevereiro, sobre o Código de Governo Societário das 
Instituições Financeiras.

No âmbito do seu mandato, compete à Direcção de Compliance:

I. Estabelecer processos para detectar e avaliar o risco decorrente do incumprimento 
das obrigações legais e dos deveres da instituição, bem como para a correcção das 
deficiências identificadas;

II. Estabelecer e manter um registo permanente e actualizado dos normativos inter-
nos e da legislação vigente a que o Banco está sujeito, com identificação dos res-
ponsáveis pelo seu cumprimento e pelo registo dos incumprimentos detectados;

III. Monitorizar o cumprimento das políticas de governação corporativa do Banco, no-
meadamente em matéria de conflito de interesses e código de conduta;

IV. Elaborar relatórios periódicos para o Conselho de Administração em matérias de 
compliance, incluindo indícios ou situações concretas de incumprimento das re-
gras de conduta no relacionamento com clientes, bem como situações em que o 
Banco ou os seus colaboradores estejam ou possam estar sujeitos a processos de 
transgressão;

V. Participar no processo de aprovação de novos produtos e serviços, tanto previa-
mente à sua aprovação como após a sua introdução, assegurando que os mesmos 
cumprem o quadro regulatório aplicável.

8.2 INDEPENDÊNCIA, REPORTE E GOVERNAÇÃO

A Direcção de Compliance encontra-se segregada das actividades que monitoriza e 
controla, garantindo a independência necessária ao exercício das suas funções. Re-
porta hierarquicamente ao Conselho de Administração e funcionalmente à Comissão 
Executiva, por via do administrador responsável pelo pelouro de controlo interno. O 
seu âmbito de actuação abrange, entre outras matérias, o cumprimento do quadro 
regulatório aplicável, incluindo as obrigações em matéria de Prevenção e Combate ao 
Branqueamento de Capitais, ao Financiamento do Terrorismo e à Proliferação de Ar-
mas de Destruição em Massa.

A Direcção de Compliance é responsável por comunicar ao Conselho de Administração 
e ao Conselho Fiscal as situações de incumprimento detectadas que possam fazer o 
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Banco incorrer em ilícitos de natureza contravencional ou em situações suscetíveis de 
causar prejuízos patrimoniais ou reputacionais significativos. Estas comunicações são 
submetidas trimestralmente ao Comité de Controlo Interno e Compliance.

O Director de Compliance é nomeado pelo Conselho de Administração, com parecer 
prévio e vinculativo do Conselho Fiscal, assegurando a independência e idoneidade 
necessárias ao exercício das suas funções. O plano anual de actividades da Direcção de 
Compliance é aprovado pelo Comité de Controlo Interno e Compliance, que acompa-
nha em primeira instância a sua implementação e monitoriza o grau de execução das 
iniciativas previstas.

8.3 FORMAÇÃO E CULTURA DE COMPLIANCE

A promoção de uma cultura de compliance sólida e transversal a toda a organização 
constitui uma das prioridades estratégicas do ABO desde o momento da sua constitui-
ção. Neste sentido, a Direcção de Compliance é responsável pela execução do plano de 
formação anual, através da realização de acções formativas dirigidas a todos os colabo-
radores, em conformidade com o quadro regulatório aplicável.

Este programa de formação visa garantir que todos os colaboradores dispõem dos co-
nhecimentos necessários para gerir, no seu dia a dia, os riscos de conduta e os ris-
cos associados ao Branqueamento de Capitais, ao Financiamento do Terrorismo e à 
Proliferação de Armas de Destruição em Massa, contribuindo para o reforço contínuo 
da cultura de compliance em toda a organização e para a prevenção de situações de 
incumprimento que possam expor o Banco a riscos legais, regulamentares ou reputa-
cionais.

8.4 NOTA CONCLUSIVA
Com o início da actividade comercial previsto para 2026, a função de Compliance assu-
mirá um papel ainda mais relevante no acompanhamento e supervisão das activida-
des do Banco. As principais prioridades para o próximo exercício incluem o reforço do 
programa de Prevenção e Combate ao Branqueamento de Capitais e Financiamento 
do Terrorismo à medida que a base de clientes cresce, a implementação de um pro-
grama de monitorização de conformidade regulamentar mais abrangente, o fortale-
cimento do quadro de governação e dos controlos internos em matéria de protecção 
de dados pessoais dos clientes e colaboradores, bem como do reforço das acções de 
formação e sensibilização dos colaboradores e o acompanhamento activo da evolução 
do quadro normativo do BNA, assegurando que o Banco mantém em permanência o 
alinhamento com os requisitos regulamentares aplicáveis.
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O African Bank of Oman orienta a sua actuação por um conjunto de princípios fun-
dacionais que definem a sua identidade institucional e guiam o comportamento de 
todos os seus colaboradores.

O Banco tem como missão impulsionar o crescimento de empresas através de parce-
rias genuínas e da criação de caminhos para novas oportunidades, oferecendo solu-
ções financeiras seguras que simplificam o dia a dia, fortalecem a confiança e ajudam 
os seus clientes a prosperar.

A visão do ABO é transformar a banca, oferecendo experiências integradas, inovadoras 
e de excelência aos seus clientes, que inspirem confiança e impulsionem o crescimento.

Estes propósitos são sustentados por cinco valores que definem a cultura interna da 
instituição e que se reflectem em cada interacção com clientes, parceiros e reguladores:

Foco no Cliente - os clientes estão no centro de cada decisão e interacção;

Inovação - exploração contínua de novas ideias para criar soluções mais inteligentes e 
integradas;

Integridade - manutenção dos mais altos padrões de honestidade, justiça e transparência;

Excelência - compromisso com a qualidade e com experiências excepcionais em tudo 
o que faz; e

Simplicidade - tornar a banca clara, intuitiva e sem complicações.

O slogan Together, beyond borders sintetiza a ambição do Banco: construir pontes en-
tre geografias, culturas e mercados, criando valor partilhado para todos os que fazem 
parte desta jornada.

Constituição da Equipa
O exercício de 2025 correspondeu ao ano de constituição do African Bank of Oman, 
tendo sido dedicado, em grande medida, à edificação da estrutura organizacional e ao 
recrutamento da equipa que irá suportar o início da actividade operacional. O processo 
de contratação decorreu de forma faseada ao longo do ano, com especial intensidade 
no segundo semestre do ano. No final do exercício, o Banco contava com um total de 
18 colaboradores, distribuídos por funções de direcção, técnicas e de suporte.

A construção desta equipa inicial reflecte uma estratégia deliberada de combinar per-
fis com experiência consolidada nos órgãos de direcção e de gestão com quadros téc-
nicos mais jovens nas funções operacionais e de suporte, criando uma estrutura equi-
librada entre maturidade e dinamismo.

9. CAPITAL HUMANO
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Estrutura por Categoria Profissional
O quadro de pessoal distribui-se por duas categorias: 
• Quadros Superiores / Chefias (C) e Técnicos e Coordendores (A).

Categoria Descrição N.º Colab. %

C Quadros Superiores / Chefia 7 38.9%

A Técnicos e Coordenadores 11 61.1%

Total 18 100%

A categoria C integra os colaboradores com funções de Direcção e Gestão Executiva 
— CEO, CFO, CRO, Director de Tecnologia, Directora de Capital Humano & Marketing, 
Director de Operações e Directora de Risco de Crédito —, representando cerca de um 
terço do efectivo. 

A maioria dos colaboradores (61,1%) enquadra-se na categoria A, correspondente a fun-
ções técnicas e operacionais especializadas, bem como coordenação, o que reflecte a na-
tureza da fase de arranque, marcada pela necessidade de dotar o Banco de competên-
cias técnicas concretas nas áreas de tecnologia, operações, contabilidade e compliance.

Estrutura por Género

Género Descrição N.º Colab. %

M Masculino 11 61.1%

F Feminino 7 38.9%

Total  18 100%

O efectivo é maioritariamente masculino (61,1%), sendo que a representação feminina 
(38,9%) se distribui de forma transversal pelas duas categorias: três das sete posições 
de Quadro Superior são ocupadas por mulheres e três das onze posições técnicas têm 
titulares femininas. Nas funções de topo, a CRO é uma mulher, o que reflecte uma 
preocupação com a representação do género feminino nos órgãos de liderança
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Estrutura Etária
A equipa do African Bank of Oman caracteriza-se por um perfil predominantemente 
jovem. A idade média dos colaboradores, reportada a 31 de Dezembro de 2025, é de 35,5 
anos, com um mínimo de 26 anos e um máximo de 51 anos.

Faixa Etária N.º Colab. %

Menos de 30 anos 7 38.9%

30 a 39 anos 6 33.3%

40 a 49 anos 4 22.2%

50 anos ou mais 1 5.6%

Total 18 100%

Cerca de 72% dos colaboradores têm menos de 40 anos, o que traduz uma equipa 
com elevado potencial de desenvolvimento e de longo horizonte de contribuição para 
o Banco. Os colaboradores com 40 ou mais anos, que representam cerca de 28% do 
efectivo, concentram-se predominantemente nas funções de direcção e administra-
ção executiva, garantindo a experiência e a maturidade necessárias à condução da fase 
de arranque.

Nota Conclusiva
No final de 2025, o African Bank of Oman dispõe de uma equipa de 18 colaboradores, 
jovem, tecnicamente qualificada e com uma composição que cobre as principais áreas 
funcionais necessárias ao arranque operacional. 

O exercício de 2026 será marcado por um reforço expressivo do quadro de pessoal, em 
linha com o início da actividade operacional do Banco e com as exigências crescentes 
de todas as suas áreas funcionais. 

O crescimento da equipa e o seu desenvolvimento profissional constituirá uma priori-
dade estratégica, abrangendo tanto o reforço das funções já existentes como a criação 
de novas posições que acompanhem o desenvolvimento do negócio e a expansão da 
oferta ao mercado angolano.

CAPITAL HUMANO
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O ano de 2025 correspondeu, no domínio do Marketing, a um momento fundacional 
para o African Bank of Oman. Sendo um ano de constituição, sem actividade opera-
cional, as prioridades da área centraram-se na construção da identidade da instituição 
— criando as bases sobre as quais se desenvolverá toda a comunicação futura com o 
mercado, com os clientes e com os demais públicos relevantes.

O trabalho desenvolvido ao longo do ano foi amplo e estruturado, abrangendo desde a 
definição da estratégia de marca até à sua materialização em activos digitais e institu-
cionais, passando pelo registo legal da marca em Angola.

Criação da Marca
A construção da marca African Bank of Oman partiu de um processo de reflexão estra-
tégica sobre o posicionamento que o Banco pretende ocupar no mercado angolano: 
uma instituição moderna, sólida e orientada para os segmentos empresarial e corpora-
tivo, com uma identidade visual que transmita confiança, profissionalismo e ambição 
internacional.

O resultado desse processo traduziu-se na definição de uma identidade visual comple-
ta, compreendendo o logotipo, a paleta cromática, a tipografia e as regras de aplicação 
da marca nos diversos suportes de comunicação. Todos estes elementos foram conso-
lidados num Manual da Marca — o documento normativo que estabelece os padrões 
de utilização da marca e que assegura a consistência da comunicação institucional ao 
longo do tempo.

Um elemento central da identidade visual do ABO é o seu logotipo, cuja concepção 
reflecte de forma deliberada o posicionamento estratégico do Banco. O símbolo foi 
desenhado como uma simbiose visual entre duas geografias, entretecidas numa com-
posição orgânica que representa a união entre Angola e o Médio Oriente, na forma 
evocativa da caligrafia árabe. As duas cores — o verde e o vermelho — reforçam esta 
dualidade, referenciando simultaneamente as tradições cromáticas das duas regiões e 
os valores de crescimento, vitalidade e determinação que o Banco incarna.

O logótipo não é apenas um símbolo gráfico — é a expressão visual da razão de ser 
do ABO. Cada elemento da sua composição foi pensado para comunicar, de forma 
imediata e intuitiva, a missão de construir pontes entre regiões e de criar valor nos 
dois sentidos deste corredor financeiro único. É neste espírito que o slogan Together, 

beyond borders encontra a sua representação mais concreta.

Presença Digital
No plano digital, o African Bank of Oman estabeleceu a sua presença online ainda du-
rante o ano de constituição, reflectindo a importância estratégica atribuída aos canais 
digitais como veículo de comunicação e de relacionamento com os seus públicos.

O website institucional foi desenvolvido em 2025, constituindo o principal ponto de 
contacto digital do Banco com o mercado. A plataforma apresenta a instituição, a sua 
visão, os seus valores e a sua proposta de valor, tendo sido concebida para suportar a 
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posterior divulgação da oferta de produtos e serviços à medida que o Banco inicia a 
sua actividade operacional. 

Em paralelo, foram criadas e activadas páginas no LinkedIn e no Instagram, estabe-
lecendo desde cedo uma presença digital consistente com a identidade visual defi-
nida no Manual da Marca. A escolha destas duas plataformas é deliberada: o Linke-
dIn posiciona o Banco junto de um público profissional e empresarial, alinhado com 
o seu segmento-alvo, enquanto o Instagram reforça a notoriedade da marca junto de 
uma audiência mais ampla e contribui para a construção de uma imagem moderna e 
acessível. A gestão activa destas plataformas permitiu ao Banco começar a construir 
audiência antes mesmo do arranque comercial, o que constitui uma vantagem com-
petitiva relevante.

Material Institucional
Complementarmente ao trabalho de marca e de presença digital, foram desenvolvidos 
e produzidos os materiais institucionais necessários ao funcionamento e à representa-
ção do Banco junto de parceiros, reguladores e potenciais clientes. Este conjunto in-
clui cartões de visita, apresentações institucionais, brochuras, kits para colaboradores e 
parceiros, todos produzidos em conformidade com as normas definidas no Manual da 
Marca, assegurando coerência e profissionalismo em todos os pontos de contacto da 
instituição com o exterior. 

Perspectivas para 2026
O ano de 2026 marcará a transição do African Bank of Oman de uma fase de constru-
ção para uma fase de activação comercial. Neste contexto, a área de Marketing assumi-
rá um papel central, com foco no reforço da comunicação institucional, na relação com 
os órgãos de comunicação social, na promoção da notoriedade junto dos segmentos-
-alvo e no suporte ao lançamento dos produtos e serviços no mercado.

A equipa de Marketing, que em 2025 liderou o processo de criação da marca, será re-
forçada para responder às exigências de uma organização em pleno arranque opera-
cional e com ambições de crescimento acelerado no mercado angolano.
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O African Bank of Oman S.A. é um Banco de Investimento Corporativo com foco em 
grandes empresas, oferecendo serviços especializados para operações de exportação e 
importação entre Angola e os países do Conselho de Cooperação do Golfo (GCC), bem 
como regiões vizinhas.

O modelo de negócio do ABO assenta no desenvolvimento de uma plataforma espe-
cializada em banca corporativa e de investimento, orientada para o apoio a empresas, 
investidores institucionais e projectos de grande dimensão.

Principais Serviços:
•	Banca Transaccional: Gestão de contas, pagamentos e cobranças e gestão de liquidez

•	Financiamento de Comércio Internacional: Garantias bancárias, cartas de crédito, 
cauções e cobranças documentárias

Foco Estratégico:
•	Fase 1: Consolidação dos serviços financeiros essenciais - banca transaccional, tesou-
raria, comércio internacional, câmbios, risco e consultoria corporativa

•	Fase 2: Expansão para soluções financeiras avançadas - reforço da tesouraria, financia-
mento de projectos e crédito empresarial

11. MODELO DE NEGÓCIO

BANCA DE INVESTIMENTO CORPORATIVO

BANCA TRANSACIONAL SOLUÇÕES DE FUNCIONAMENTO

GESTÃO DE TESOURARIA NEGÓCIO INTERNACIONAL EMPRÉSTIMOS

•	 Contas à Ordem

•	 Depósitos a Prazo

•	 Transferências

•	 Compra e venda de moeda 
estrangeira

•	 Cartas de Crédito

•	 Garantias Bancárias

•	 Cauções / Garantias de Proposta

•	 Gabinete de Produtos

•	 Cobranças Documentárias

•	 Estruturação de Financiamento

•	 Contas correntes caucionadas

FACILITAR O INVESTIMENTO E A CONEXÃO ENTRE O 
MÉDIO ORIENTE E ÁFRICA

SER UMA REFERÊNCIA EM BANCA CORPORATIVA

•	 Actuar como principal veículo financeiro para 
investimentos do GCC em Angola e, posteriormente, 
em África.

•	 Oferecer soluções bancárias personalizadas e 
estratégias de financiamento para investidores 
institucionais e privados da região.

•	 Estabelecer parcerias estratégicas com fundos 
soberanos e instituições financeiras do GCC, 
promovendo a diversificação do investimento.

•	 Desenvolver soluções de depósito e crédito exclusivas 
para clientes de elevado património.

•	 Criar uma direção de gestão de clientes para oferecer 
serviços personalizados de assessoria financeira e 
estruturação de soluções à medida

•	 Disponibilizar oportunidades de investimento 
estruturado em sectores estratégicos das economias 
angolana e africana.
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No exercício de 2025, o Banco cumpriu o cronograma estratégico e operacional defi-
nido pela Administração, com vista à implementação de todas as acções necessárias 
ao início da sua actividade comercial, nos termos da licença obtida junto do regulador. 
O arranque da actividade encontrava-se previsto para o primeiro trimestre de 2026, 
momento em que se iniciaria a abertura institucional formal a clientes e a execução de 
operações bancárias, em linha com o plano de negócios definido.

No exercício findo em dezembro de 2025, o Banco registou um prejuízo de mKz 2 059 
535, essencialmente decorrente dos custos inerentes à fase de instalação e arranque 
da instituição. Destacam-se, neste âmbito, os custos com pessoal no montante de mKz 
922 864 e os custos com fornecimentos e serviços de terceiros no montante de mKz 
1 007 954. Em consequência, a rubrica de capital reduziu-se de mKz 18 240 000 para 
mKz 16 180 465.

Durante o exercício de 2025, e considerando que a disponibilização do capital social se 
encontrava dependente da abertura efectiva do Banco, a instituição recorreu a supri-
mentos dos seus acionistas para suportar as actividades iniciais, nomeadamente ao ní-
vel da tesouraria e das operações preparatórias ao início de actividade. Adicionalmen-
te, para além dos custos acima referidos, o Banco efetuou investimentos em sistemas 
informáticos, no apetrechamento da sua sede e noutros activos, os quais se encontram 
devidamente capitalizados e registados nas rubricas de activos tangíveis e intangíveis.

Considerando que, a 31 de dezembro de 2025, o Banco ainda não tinha iniciado a sua 
actividade comercial, o prejuízo apurado era esperado, reflectindo a estrutura de cus-
tos necessária à sua implementação.

Com a abertura formal do Banco a clientes, a Administração prevê a recuperação gra-
dual do capital, à medida que as receitas provenientes da actividade comercial e a utili-
zação eficiente do capital social realizado de mKz 18 240 000 pelos accionistas venham 
a compensar a actual estrutura de custos e a suportar o plano de negócios definido.

O Banco mantém uma gestão prudencial activa da sua posição de capital, em linha 
com as boas práticas de governação e com os compromissos assumidos perante o re-
gulador.

12. ANÁLISE FINANCEIRA
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O exercício de 2026 marca a transição decisiva do African Bank of Oman, S.A. da fase 
de constituição para a fase de operação. Com a estrutura institucional consolidada, 
os principais sistemas tecnológicos em funcionamento e a licença de exercício obtida 
junto do Banco Nacional de Angola, o Banco encontra-se em posição de iniciar a sua 
actividade comercial de forma ordenada e progressiva.

No plano comercial, as prioridades imediatas centram-se na abertura formal a clientes 
corporativos seleccionados, na constituição dos primeiros activos de crédito e na ac-
tivação da plataforma de serviços de transacções internacionais. O ABO orientar-se-á 
preferencialmente para empresas angolanas com necessidades de financiamento es-
truturado, fluxos de comércio externo e ligações à região do Médio Oriente e do Golfo 
Pérsico, segmento no qual o Banco detém uma vantagem competitiva diferenciadora.

No que respeita à gestão de capital, o Banco prosseguirá, em estreita articulação com 
os seus accionistas, as diligências necessárias ao reforço dos fundos próprios, em con-
formidade com o calendário estabelecido pelo Aviso n.º 6/25 do BNA. O fortalecimento 
da base de capital constitui uma prioridade estratégica que condicionará a velocidade 
de crescimento da carteira de crédito e a capacidade de assumir novas exposições.

No domínio operacional e tecnológico, o Banco prevê concluir a estabilização do seu 
núcleo central de sistemas, reforçar os processos de onboarding de clientes e imple-
mentar os mecanismos de reporte regulamentar junto do BNA, incluindo as obriga-
ções de informação à Central de Informação de Risco de Crédito (CIRC). Paralelamente, 
serão concluídos e colocados em produção o Modelo Interno de Rating e a Metodolo-
gia de Imparidades ao abrigo da IFRS 9.

Em matéria de recursos humanos, o ABO prevê o reforço selectivo das suas equipas 
nas áreas comerciais, de risco e de operações, assegurando que a capacidade instalada 
acompanha o crescimento da actividade sem comprometer os padrões de qualidade e 
controlo que a instituição definiu desde a sua constituição. A aposta na formação con-
tínua e no desenvolvimento do capital humano manter-se-á como um vector transver-
sal à estratégia do Banco.

O ABO entra em 2026 com determinação e consciência da exigência do percurso que 
tem pela frente. O mercado angolano apresenta oportunidades reais para uma ins-
tituição com o seu perfil, e as bases estabelecidas ao longo de 2025 conferem-lhe os 
alicerces necessários para iniciar essa trajectória com solidez e responsabilidade.

13. PERSPECTIVAS PARA 2026
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O exercício de 2025 ficará registado na história do African Bank of Oman, S.A. como o 
ano da sua fundação efectiva. Num contexto macroeconómico exigente, marcado pela 
desaceleração da economia angolana e pela volatilidade dos mercados internacionais, 
o Banco logrou cumprir os objectivos essenciais do seu plano de implantação: obteve 
a autorização de registo especial emitida pelo BNA, constituiu os seus órgãos sociais, 
implementou a sua arquitectura tecnológica e estabeleceu as políticas e estruturas de 
governação que serão determinantes para a sua actuação futura.

Este percurso só foi possível graças ao empenho e dedicação das equipas do ABO, que 
ao longo do ano trabalharam com rigor e comprometimento para transformar um pro-
jecto em realidade institucional. O Conselho de Administração e a Comissão Executiva 
expressam o seu profundo reconhecimento a todos os colaboradores pelo contributo 
prestado nesta fase determinante da vida do Banco.

O Banco manifesta igualmente o seu agradecimento aos accionistas pela confiança e 
pelo apoio sustentado ao longo do processo de constituição, bem como ao Banco Na-
cional de Angola pelo acompanhamento construtivo prestado durante o processo de 
licenciamento. O diálogo aberto com o regulador constitui um pilar que o ABO valoriza 
e que pretende cultivar ao longo da sua actividade.

O ABO assume, desde o primeiro momento da sua actividade, um compromisso ine-
quívoco com os mais elevados padrões de governação, com a gestão prudente dos 
riscos e com a criação de valor sustentável para os seus clientes, accionistas e para a 
sociedade angolana. A ambição do Banco não se esgota no crescimento comercial: 
reside igualmente na construção de uma instituição que contribua, de forma tangível 
e duradoura, para o aprofundamento do sistema financeiro angolano e para o reforço 
das relações económicas entre Angola e o Médio Oriente.

O African Bank of Oman, S.A. olha para 2026 com sentido de propósito e determinação. 
Tem consciência dos desafios que a actividade bancária num mercado em desenvol-
vimento coloca, mas tem igualmente a convicção de que os alicerces construídos em 
2025 lhe conferem a solidez necessária para se afirmar como uma referência no siste-
ma financeiro angolano.

14. CONSIDERAÇÕES FINAIS



DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIV
E ANEXO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDI

ANEXO I



ÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS
ÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS

RELATÓRIO & CONTAS 2025 



64

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

BALANÇO | em 31 de Dezembro de 2025

Descrição Nota 31-12-2025

ACTIVO

Caixa e disponibilidades em bancos centrais 3  18 240 000 

Disponibilidades em outras instituições de crédito 3  165 330 

Aplicações em bancos centrais e em outras instituições de crédito 4  364 929 

Activos financeiros ao justo valor através dos resultados 5  400 620 

Outros activos tangíveis 6  1 151 159 

Activos intangíveis 6  1 499 523 

Outros activos 7  71 685 

Total do Activo  21 893 246 

PASSIVO E CAPITAIS PRÓPRIOS

Recursos de clientes e outros empréstimos 8  4 169 185 

Outros passivos 9  1 543 596 

Total do Passivo  5 712 781 

Capital social 10  18 240 000 

Resultado líquido individual do exercício - 2 059 535 

Total dos Capitais Próprios  16 180 465 

Total do Passivo e dos Capitais Próprios  21 893 246 

As notas anexas fazem parte integrante destas demonstrações financeiras

Montantes expressos em milhares de Kwanzas (m Kz)
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DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS | em 31 de Dezembro de 2025

Montantes expressos em milhares de Kwanzas (m Kz)

Descrição Nota 31-12-2025

Juros e rendimentos similares calculados pelo método da taxa de juro efectiva 11  6 154 

Juros e encargos similares 11 -98 662 

Margem financeira -92 508 

Encargos com serviços e comissões 12 -8 305 

Resultados de activos e passivos financeiros ao justo valor através dos resultados 5  1 888 

Resultados cambiais 13  56 367 

Outros resultados de exploração 14 -13 006 

Produto da actividade bancária -55 564 

Custos com o pessoal 15 -922 864 

Fornecimentos e serviços de terceiros 16 -1 007 954 

Depreciações e amortizações do exercício 17 -73 153 

RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS -2 059 535 

RESULTADO APÓS IMPOSTOS -2 059 535 

RESULTADO LÍQUIDO INDIVIDUAL DO EXERCÍCIO -2 059 535 

As notas anexas fazem parte integrante destas demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÃO DAS ALTERAÇÕES NO CAPITAL PRÓPRIO em 31 de Dezembro de 2025

Montantes expressos em milhares de Kwanzas (m Kz)

Descrição Nota Capital social
Resultado líquido 

individual do 
exercício

Total do
Capital 
Próprio

Saldos em 01 de Janeiro de 2025

Subscrição do capital inicial 10  18 240 000  18 240 000 

Resultado integral individual do exercício -2 059 535 -2 059 535 

Saldos em 31 de Dezembro de 2025  18 240 000 -2 059 535  16 180 465 

As notas anexas fazem parte integrante destas demonstrações financeiras
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DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA | em 31 de Dezembro de 2025

Descrição 31-12-2025

FLUXOS DE CAIXA DAS ACTIVIDADES OPERACIONAIS

Juros, comissões e outros proveitos equiparados recebidos  6 154 

Juros, comissões e outros custos equiparados pagos -98 305 

Pagamentos a empregados e fornecedores -964 931 

Outros resultados  56 367 

Fluxos de caixa antes das alterações nos activos e passivos operacionais -910 715 

(Aumentos)/diminuições de activos operacionais

Aplicações em bancos centrais e em outras instituições de crédito -364 929 

Activos financeiros ao justo valor através dos resultados -398 732 

Fluxo líquido proveniente dos activos operacionais -763 661 

Aumentos/(diminuições) de passivos operacionais

Recursos de clientes e outros empréstimos  4 105 137 

Outros passivos -64 508 

Fluxo líquido proveniente dos passivos operacionais  4 040 628 

Caixa líquida das actividades operacionais antes dos impostos sobre o rendimento  2 366 252 

Impostos sobre o rendimento pagos -614 

Caixa líquida das actividades operacionais  2 365 638 

FLUXOS DE CAIXA DAS ACTIVIDADES DE INVESTIMENTO

Aquisições de outros activos tangíveis, líquidas de alienações -632 535 

Aquisições de activos intangíveis, líquidas de alienações -1 499 523 

Caixa líquida das actividades de investimento -2 132 058 

FLUXOS DE CAIXA DAS ACTIVIDADES DE FINANCIAMENTO

Aumentos/(Reduções) de capital social  18 240 000 

Pagamentos de passivos de locação -68 250 

Caixa líquida das actividades de financiamento  18 171 750 

Variação de caixa e seus equivalentes  18 405 330 

Caixa e seus equivalentes no início do período

Caixa e seus equivalentes no fim do período  18 405 330 

Caixa e seus equivalentes engloba:

Caixa

Depósitos à ordem no Banco Nacional de Angola  18 240 000 

Disponibilidades em outras instituições de crédito  165 330 

Total  18 405 330 

As notas anexas fazem parte integrante destas demonstrações financeiras

Montantes expressos em milhares de Kwanzas (m Kz)
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NOTAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

1. NOTA INTRODUTÓRIA 

O African Bank of Oman S.A., (doravante designado por “Banco” ou “ABO”) é um Ban-
co de capitais privados, de entidades não residentes, com sede no Edifício Kilamba, 8º 
andar, Avenida 4 de Fevereiro, Luanda, Angola. 

O exercício de 2025 assinala um marco relevante no processo de implementação do 
projecto African Bank of Oman, S.A., tendo sido caracterizado pela obtenção da auto-
rização de registo especial emitida pelo Banco Nacional de Angola em 27 de Maio de 
2025. Este facto permitiu a efectiva constituição da instituição, com bases estruturais 
sólidas, e a sua integração no sector bancário nacional.

Subsequentemente, o Banco obteve junto do Banco Nacional de Angola (doravante 
designado “BNA”) a licença para o exercício da actividade bancária em 22 de janeiro de 
2026. Atendendo a que o início da actividade bancária ocorreu apenas em 2026, o exer-
cício de 2025 foi essencialmente dedicado à preparação operacional do Banco, com 
enfoque na constituição da equipa, na implementação das infraestruturas e sistemas, 
bem como na aquisição de activos tangíveis e intangíveis necessários ao arranque da 
operação.

Neste contexto, e em linha com a fase pré-operacional, o Banco não gerou receitas 
nem desenvolveu actividade bancária no exercício de 2025, reflectindo as demonstra-
ções financeiras essencialmente os custos associados à implementação e preparação 
da sua actividade.

O Banco tem como objecto o exercício da actividade bancária nos termos permitidos 
por lei, com a obtenção de recursos de terceiros sob a forma de depósitos ou outros 
instrumentos financeiros, os quais perspectiva aplicar, juntamente com seus recursos 
próprios, na concessão de empréstimos, depósitos no BNA, aplicações em outras ins-
tituições de crédito, aquisição de títulos e em outros activos, para os quais se encontra 
devidamente autorizado. Perspectiva-se ainda prestar outros serviços bancários e rea-
lizar diversos tipos de operações em moeda estrangeira. 

O Banco é detido por capitais privados de entidades não residentes em Angola, confor-
me apresentado na nota 10.
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2. POLÍTICAS CONTABILÍSTICAS
2.1 BASES DE APRESENTAÇÃO
 
No âmbito do disposto no Aviso n.º 5/2019, 
de 30 de Agosto, do BNA, as demonstra-
ções financeiras do Banco são prepara-
das no pressuposto da continuidade das 
operações e de acordo com as Normas 
Internacionais de Contabilidade e de Re-
lato Financeiro (IAS/IFRS).

As IAS/IFRS incluem as normas contabi-
lísticas emitidas pelo International Ac-
counting Standards Board (IASB) e as in-
terpretações emitidas pelo International 
Financial Reporting Interpretation Com-
mittee (IFRIC), e pelos respectivos órgãos 
antecessores, efectivadas a 1 de Janeiro 
de 2025.

As demonstrações financeiras estão ex-
pressas em milhares de kwanzas, a moe-
da do ambiente económico no qual o 
Banco exerce a sua actividade, arredon-
dado ao milhar mais próximo. Estas fo-
ram preparadas de acordo com o princí-
pio do custo histórico, com excepção dos 
activos e passivos registados ao seu justo 
valor, nomeadamente activos e passivos 
financeiros ao justo valor através dos re-
sultados e activos financeiros ao justo va-
lor através de outro rendimento integral. 
Os outros activos e passivos financeiros e 
os activos e passivos não financeiros são 
registados ao custo amortizado ou custo 
histórico.

As normas contabilísticas recentemen-
te emitidas e aplicáveis ao Banco, e que 
à data de 31 de Dezembro de 2025 ainda 
não se encontravam em vigor, podem ser 
analisadas na Nota 19.

As demonstrações financeiras do ABO 
com referência a 31 de Dezembro de 2025 
foram aprovadas pelo Conselho de Admi-
nistração no dia  31 de Março de 2026.

2.2 TRANSACÇÕES EM MOEDA
ESTRANGEIRA

Os activos e passivos denominados em 
moeda estrangeira são registados nas 
respectivas moedas de denominação. As 
transacções em moeda estrangeira são 
convertidas para Kwanzas à taxa de câm-
bio em vigor na data da transacção.

Os activos e passivos monetários denomi-
nados em moeda estrangeira são conver-
tidos para Kwanzas à taxa de câmbio de 
referência publicada pelo BNA à data do 
balanço. As diferenças cambiais, realiza-
das ou potenciais, resultantes destas con-
versões são reconhecidas em resultados, 
na rubrica Resultados cambiais (Nota 15).

As taxas de câmbio de referência do Kwan-
za face ao Dólar dos Estados Unidos (USD) 
e ao Euro (EUR) foram as seguintes:

Exercício de referência USD EUR

31-12-2025 912,286 1069,522

31-12-2024 912 949,483

2.3 INSTRUMENTOS FINANCEIROS
2.3.1 CLASSIFICAÇÃO DOS ACTIVOS
FINANCEIROS

De acordo com a IFRS 9 - Instrumentos 
financeiros, os activos financeiros podem 
ser classificados em três categorias com 
diferentes critérios de mensuração, sen-
do as seguintes:
•	Custo amortizado;

•	Justo valor através dos resultados (FV-
TPL); e

•	Justo valor através do outro rendimento 
integral ((FVOCI).

A classificação dos activos financeiros 
depende das características dos fluxos de 
caixa contratuais e do modelo de negócio 
associado aos mesmos.
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Modelo de negócio
Os modelos de negócio previstos pela 
IFRS 9 são como se seguem:
•	Modelo cujo objectivo é deter os activos 
para obtenção dos fluxos de caixa con-
tratuais (Hold to collect);

•	Modelo cujo objectivo é deter os activos 
para obtenção dos fluxos contratuais do 
activo, como através da sua venda (Hold 
to collect and sell); e

•	Outros modelos de negócio, nomeada-
mente activos detidos para negociação.

O Banco deve avaliar se o objectivo é ape-
nas receber os fluxos de caixa contratuais 
dos activos (HTC) ou se pretende receber 
esses fluxos e proceder à sua venda (HT-
C&S). Caso nenhuma destas situações se 
verifique, os activos financeiros são clas-
sificados em “outros modelos de negó-
cio” e mensurados ao justo valor através 
de resultados (FVTPL).

O Banco considera um conjunto de facto-
res na identificação do modelo de negócio 
para um conjunto de activos, tais como:
•	A forma como os fluxos de caixa são re-
cebidos;

•	A forma como o desempenho dos acti-
vos é avaliado e reportado à administra-
ção do Banco;

•	A forma de avaliação e gestão dos riscos 
associados a estes activos; 

•	As políticas  de remuneração relevantes.

Os activos financeiros ao justo valor atra-
vés de resultados, e cuja performance é 
avaliada numa base de justo valor, são as-
sim mensurados pelo facto de não serem 
detidos nem para a obtenção de fluxos de 
caixa contratuais, nem para obtenção de 
fluxos de caixa contratuais e venda destes.

Ao avaliar se os fluxos de caixa serão rea-
lizados através da obtenção dos fluxos de 
caixa contratuais dos ativos financeiros, 
é necessário considerar a frequência, o 

valor e o momento das vendas em exer-
cícios anteriores, os respectivos motivos 
bem como as expectativas sobre ven-
das futuras. Entretanto, as vendas em si 
não determinam o modelo de negócios 
e, portanto, não podem ser consideradas 
isoladamente. Em vez disso, as informa-
ções sobre vendas passadas e as expec-
tativas sobre vendas futuras fornecem 
evidências referentes a como o objectivo 
declarado da entidade para gestão dos 
ativos financeiros é alcançado e, especi-
ficamente, como são realizados os fluxos 
de caixa. As vendas pouco frequentes, 
ou pouco significativas, ou próximas do 
vencimento do activo e as motivadas por 
aumento do risco de crédito dos activos 
financeiros, ou para gerir o risco de con-
centração, entre outras, podem ser com-
patíveis com o modelo de deter activos 
para obter os fluxos de caixa contratuais 
associados.

Se um activo financeiro contém uma 
cláusula contratual que pode modificar 
o calendário ou o valor dos fluxos de cai-
xa contratuais (tais como cláusulas de 
amortização antecipada ou extensão da 
duração), o Banco determina se os flu-
xos de caixa que serão gerados durante 
o exercício de vida do instrumento, devi-
do ao exercício da referida cláusula con-
tratual, correspondem exclusivamente 
a pagamentos de capital e juros sobre o 
valor do capital em dívida. No caso de um 
activo financeiro contemplar um ajuste 
periódico da taxa de juro, cuja frequên-
cia não coincida com a do indexante, o 
Banco avalia, no reconhecimento inicial, 
se tal desfasamento tem impacto signifi-
cativo na componente de juros, de forma 
a determinar se os fluxos de caixa contra-
tuais cumprem o critério de pagamen-
tos exclusivamente de capital e juros. As 
condições contratuais que, no reconheci-
mento inicial, tenham um efeito mínimo 
nos fluxos de caixa ou que /dependam da 
ocorrência de eventos excepcionais ou al-
tamente improváveis (como a liquidação 
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por parte do emissor) não impedem, por 
si só, a classificação ao custo amortizado 
ou ao justo valor através de outro rendi-
mento integral.

Avaliação SPPI (Solely Payments of Prin-
cipal and Interest)
O Banco avalia se os fluxos de caixa con-
tratuais de um instrumento financeiro 
dizem respeito apenas ao pagamento de 
capital e juros sobre o capital em dívida, 
sendo que o juro representa a remunera-
ção do capital no tempo, bem como o ris-
co de crédito ou outros riscos associados 
ao capital. Para efeitos desta avaliação o 
capital é definido como o justo valor do 
instrumento financeiro no reconheci-
mento inicial.

Quando os termos contratuais introduzem 
exposição a risco ou variabilidade dos flu-
xos de caixa que são inconsistentes com 
um simples contrato de empréstimo, o ins-
trumento financeiro é classificado e men-
surado ao justo valor através de resultados.

Activos financeiros ao custo amortizado
Os activos financeiros ao custo amortiza-
do são activos financeiros não derivados 
para os quais não haja intenção de ven-
da à partida. O Banco mensura um acti-
vo financeiro ao custo amortizado se (i) 
este não for opcionalmente mensurado 
ao FVTPL, (ii) se for detido num modelo 
de negócio cujo objectivo é o de obter os 
fluxos de caixa contratuais (HTC), (iii) e os 
seus fluxos de caixa dizem respeito ape-
nas ao pagamento de capital e juros (ava-
liação SPPI).

Nesta categoria são incluídos os emprés-
timos concedidos a clientes, a caixa e 
disponibilidades, as aplicações em insti-
tuições de crédito e outros valores a re-
ceber, que não sejam transaccionados 
num mercado activo. São registados pe-
los valores contratados, quando origina-
dos pelo Banco, ou pelos valores pagos, 
quando adquiridos a outras entidades.

Os activos financeiros ao custo amorti-
zado são reconhecidos inicialmente ao 
seu justo valor, acrescido dos custos de 
transacção, e são subsequentemente 
valorizados ao custo amortizado, sendo 
apresentados em balanço deduzidos da 
perda por imparidade apurada. Os juros 
são reconhecidos pelo método da taxa de 
juro efectiva em resultados na rubrica de 
“Juros e rendimentos similares”.

Activos financeiros ao justo valor através 
de outro rendimento integral
O Banco mensura um activo financeiro 
ao justo valor através de outro rendimen-
to integral se cumprir, em simultâneo, 
com as seguintes características e se não 
for designado ao FVTPL por opção (uti-
lização da Fair Value Option prevista na 
IFRS 9):
•	O activo financeiro é detido num mode-
lo de negócio cujo objectivo é o de ob-
ter os cash flows contratuais e/ou venda 
(HTC&S);

•	Os cash flows contratuais ocorrem em 
datas específicas e correspondem ape-
nas a pagamentos de capital e juro do 
montante em dívida (SPPI). No reconhe-
cimento inicial de um instrumento de 
capital que não seja detido para nego-
ciação, o Banco pode irrevogavelmente 
designá-lo nesta categoria.

•	Os activos financeiros ao justo valor atra-
vés de outro rendimento integral são 
registados inicialmente pelo seu justo 
valor. Os ganhos e perdas relativos à va-
riação subsequente do justo valor são 
reflectidos no capital próprio, na rubrica 
de “Reservas de activos financeiros ao 
justo valor por Outro rendimento inte-
gral” até à sua venda onde são reclassifi-
cados para resultados do exercício, com 
excepção dos instrumentos de capital 
que são reclassificados para resultados 
transitados. Adicionalmente, estes acti-
vos são sujeitos ao apuramento de per-
das por imparidade (apenas instrumen-
tos de dívida).
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Os juros associados à estes activos são 
calculados de acordo com o método da 
taxa de juro efectiva e registados em re-
sultados na rubrica de “Juros e rendimen-
tos similares”. Os rendimentos de títulos 
de rendimento variável são reconhecidos 
na rubrica da demonstração dos resulta-
dos “Rendimentos de instrumentos de 
capital” na data em que são atribuídos.

Activos financeiros ao justo valor através 
dos resultados
Os activos financeiros ao justo valor atra-
vés dos resultados são mensurados inicial-
mente ao justo valor. Os ganhos e perdas 
decorrentes da valorização subsequente 
ao justo valor são reconhecidos na de-
monstração dos resultados. Os rendimen-
tos são reflectidos nas respectivas rubricas 
de “Juros e endimentos similares”.

Instrumentos de dívida cujas caracterís-
ticas dos fluxos de caixa contratuais não 
cumprem com o critério do SPPI, devem 
obrigatoriamente ser mensurados ao jus-
to valor através dos resultados.

O justo valor dos activos financeiros ao 
justo valor através dos resultados, tran-
saccionados em mercados activos é igual 
a sua cotação de fecho à data do balanço, 
no entanto, se um preço de mercado não 
estiver disponível, o justo valor do instru-
mento é estimado com base em técnicas 
de valorização internas, que incluem mo-
delos de avaliação de preços ou técnicas 
de cash flows descontados, onde a taxa 
de desconto utilizada é a taxa de merca-
do para instrumentos financeiros com 
características similares.

Esta categoria inclui também activos que 
a gestão do Banco tenha adquirido com a 
objectivo de realização de ganhos a partir 
de flutuação de preços de mercado, bem 
como aqueles que o Banco designou ir-
revogavelmente como ao justo valor atra-
vés dos resultados. 

2.3.2 PASSIVOS FINANCEIROS

Um instrumento é classificado como pas-
sivo financeiro quando existe uma obri-
gação contratual da sua liquidação ser 
efectuada mediante a entrega de dinhei-
ro ou de outro activo financeiro, indepen-
dentemente da sua forma legal.

Os passivos financeiros não derivados cor-
respondem essencialmente a recursos de 
bancos centrais, de outras instituições de 
crédito,  a  recursos de clientes e a outros 
empréstimos. Estes passivos são valoriza-
dos inicialmente ao seu justo valor, o qual 
normalmente corresponde à contrapres-
tação recebida, líquida de custos de tran-
sacção, sendo posteriormente registados 
ao custo amortizado, de acordo com o 
método da taxa de juro efectiva.

No reconhecimento inicial, o Banco pode 
mensurar irrevogavelmente um passivo fi-
nanceiro pelo justo valor através dos resul-
tados, quando tal resultar em informação 
mais relevante, nomeadamente quando:

•	O passivo é gerido e o seu desempenho 
é avaliado e gerido numa  base de justo 
valor; ou

•	A designação elimina ou reduz significa-
tivamente uma inconsistência de men-
suração ou reconhecimento (“accoun-

ting mismatch”); ou

As variações de justo valor dos passivos 
financeiros designados voluntariamente 
ao justo valor através dos resultados, atri-
buíveis a alterações no risco de crédito da 
própria entidade, são reconhecidas em 
outro rendimento integral, excepto se tra-
tamento originar ou ampliar uma incon-
sistência de mensuração. Estas variações 
não são subsequentemente reclassifica-
das para resultados, mesmo aquando da 
liquidação ou recompra dos passivos.

Os passivos financeiros são desreconhe-
cidos quando a obrigação subjacente é 
liquidada, expira ou é cancelada.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
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2.3.3 RECONHECIMENTO INICIAL E MEN-
SURAÇÃO SUBSEQUENTE DOS INSTRU-
MENTOS FINANCEIROS

No reconhecimento inicial todos os ins-
trumentos financeiros são registados ao 
justo valor. Para os instrumentos finan-
ceiros que não são classificados pelo justo 
valor através dos resultados, o justo valor 
é ajustado adicionando ou subtraindo os 
custos de transacção directamente atri-
buíveis à sua aquisição ou emissão. 

No caso dos instrumentos financeiros 
ao justo valor através dos resultados, os 
custos de transacção directamente atri-
buíveis são reconhecidos imediatamente 
em resultados. Os custos de transacção 
são definidos como gastos directamen-
te atribuíveis à aquisição ou alienação 
de um activo financeiro, ou à emissão ou 
assunção de um passivo financeiro, que 
não teriam sido incorridos se o Banco não 
tivesse efectuado a transacção. Estes in-
cluem, por exemplo, comissões pagas a 
intermediários e despesas de formaliza-
ção de hipotecas.

Após o seu reconhecimento inicial, os ac-
tivos financeiros são valorizados ao custo 
amortizado, ao justo valor através de ou-
tro rendimento integral, ou ao justo valor 
através de resultados.

Os outros valores a receber de operações 
comerciais que não possuem uma com-
ponente significativa de financiamento e 
os créditos comerciais e instrumentos de 
dívida de curto prazo que são inicialmen-
te valorizados pelo preço de transacção ou 
pelo capital em dívida, respectivamente, 
são valorizados pelo referido valor deduzi-
do de perdas por imparidade apuradas.

Após o reconhecimento inicial, é tam-
bém reconhecida uma imparidade para 
perdas de crédito esperadas (ECL), para 
activos financeiros mensurados ao custo 
amortizado e os instrumentos de dívida 

mensurados ao justo valor através de ou-
tro rendimento integral, resultando no 
reconhecimento de uma perda em resul-
tados quando o activo é originado.

2.3.4 RENDIMENTOS E GASTOS DE INS-
TRUMENTOS FINANCEIROS

•	Os rendimentos e gastos de instrumen-
tos financeiros ao custo amortizado são 
reconhecidos em resultados nas rubri-
cas “Juros e rendimentos similares” e 
“Juros e encargos similares”, utilizando a 
taxa de juro efectiva da transacção sobre 
o valor contabilístico bruto da transac-
ção (excepto no caso de activos com im-
paridade (stage 3) em que a taxa de juro 
é aplicada sobre o valor contabilístico lí-
quido de imparidade) e os juros já reco-
nhecidos e não pagos relativos a crédito 
vencido há mais de 90 dias são anula-
dos, sendo os mesmos apenas reconhe-
cidos quando recebidos por se consi-
derar que a sua recuperação é remota, 
e registados em extrapatrimonial. As 
restantes alterações de valor desta cate-
goria, serão reconhecidas em resultados 
como rendimentos, ou gastos, quando o 
instrumento financeiro for desreconhe-
cido do balanço na rubrica “Resultados 
de investimentos ao custo amortizado”, 
quando for reclassificado, e no caso de 
activos financeiros, quando ocorrerem 
perdas por imparidade ou ganhos por 
recuperação, as quais são registadas na 
rubrica de “Imparidade para crédito a 
clientes líquida de reversões e recupera-
ções”, no caso de crédito a clientes ou na 
rubrica “Imparidade para outros activos 
financeiros líquida de reversões e recu-
perações”, no caso de outros activos fi-
nanceiros.

Para a determinação da taxa de juro efec-
tiva, o Banco procede à estimativa dos flu-
xos de caixa futuros considerando todos 
os termos contratuais do instrumento 
financeiro, não considerando eventuais 
perdas por imparidade. O cálculo inclui as 



73DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

comissões pagas ou recebidas considera-
das como parte integrante da taxa de juro 
efectiva, custos de transacção e todos os 
prémios ou descontos directamente rela-
cionados com a transacção, excepto para 
activos e passivos financeiros ao justo va-
lor através dos resultados. 

•	Os rendimentos e gastos de instrumen-
tos financeiros ao justo valor através de 
resultados são reconhecidos directa-
mente em resultados, separado entre 
a parte atribuível aos rendimentos do 
instrumento, que se regista como juros 
ou como dividendos segundo a sua na-
tureza nas rubricas “Juros e rendimen-
tos similares” e “Rendimentos de instru-
mentos d capital”, respectivamente, e o 
resto, que se regista como resultados de 
operações financeiras na rubrica “Resul-
tados de activos e passivos financeiros 
avaliados ao justo valor através de resul-
tados”; e

•	Os rendimentos e gastos de activos fi-
nanceiros ao justo valor através de outro 
rendimento integral, quando se referem 
a juros e dividendos, são reconhecidos 
em resultados, nas rubricas “Juros ren-
dimentos similares” e “Rendimentos de 
instrumentos de capital”, respectivamen-
te. No caso dos instrumentos de dívida, 
as perdas por imparidade ou ganhos na 
sua recuperação são reconhecidas em 
resultados na rubrica de “Imparidade 
para outros activos financeiros líquida de 
reversões e recuperações”. As restantes 
variações de valor são reconhecidas em 
outro rendimento integral.

Quando um instrumento de dívida é 
mensurado ao justo valor através de ou-
tro rendimento integral, os valores reco-
nhecidos no resultado do exercício são os 
mesmos que os que seriam reconhecidos 
se mensurados pelo custo amortizado.

Quando um instrumento de dívida va-
lorizado ao justo valor através de outro 

rendimento integral é desreconhecido 
do balanço, o ganho ou perda registado 
em outro rendimento integral é reclassi-
ficado para o resultado do exercício. Por 
outro lado, quando um instrumento de 
capital valorizado ao justo valor através 
de outro rendimento integral é desreco-
nhecido do balanço, o ganho ou perda 
registado em outro rendimento integral, 
não é reclassificado para a conta de gan-
hos e perdas, mantendo-se numa rubrica 
de reservas.

2.3.5 RECLASSIFICAÇÕES ENTRE 
CATEGORIAS

Os activos financeiros não podem ser re-
classificados após o seu reconhecimento 
inicial, a não ser que seja alterado o mo-
delo de negócio de gestão de activos fi-
nanceiros, o que deverá ocorrer raramen-
te, e estas forem significativas para as 
operações e demonstráveis a partes ex-
ternas. Nesta situação, deve-se reclassifi-
car todos os activos financeiros que com-
põem o portfólio cujo modelo de negócio 
alterou, sendo que, os requisitos de classi-
ficação e mensuração relativos à nova ca-
tegoria são aplicados prospectivamente a 
partir da data da reclassificação, não de-
vendo ser reexpressos quaisquer ganhos, 
perdas ou juros anteriormente reconhe-
cidos. Os activos financeiros, na data da 
sua reclassificação, são mensurados ao 
justo valor.
Não é permitid
a a reclassificação de investimentos em 
instrumentos de capital mensurados ao 
justo valor através do outro rendimento 
integral, nem de instrumentos financei-
ros designados ao justo valor através dos 
resultados.

Não é permitida a reclassificação de pas-
sivos financeiros.

2.3.6 MODIFICAÇÃO DE CRÉDITOS
Ocasionalmente o Banco renegoceia ou 
modifica os fluxos de caixa contratuais 
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de créditos concedidos à clientes. Nestas 
situações, o Banco avalia se os novos ter-
mos do contrato são substancialmente 
diferentes dos termos originais. O Banco 
faz esta análise considerando, entre ou-
tros, os seguintes factores:
•	Se o devedor está em dificuldades finan-
ceiras, se a modificação apenas reduz os 
fluxos de caixa contratuais para um mon-
tante que é expectável que o devedor 
consiga pagar;

•	Se foi introduzido algum novo termo 
significativo, tal como a participação nos 
resultados ou equity-based return, que 
afecte substancialmente o risco do cré-
dito;

•	Extensão significativa da maturidade do 
contrato quando o devedor não está em 
dificuldades financeiras;

•	Alteração significativa da taxa de juro;

•	Alteração da moeda em que o crédito foi 
contratado;

•	Inclusão de um colateral, uma garantia 
ou outra melhoria associada ao crédito, 
que afecte significativamente o risco de 
crédito associado ao empréstimo.

Se os termos do contrato forem signi-
ficativamente diferentes, o Banco des-
reconhece o activo financeiro original e 
reconhece o novo activo ao justo valor, 
calculando a sua nova taxa de juro efec-
tiva. A data de renegociação é considera-
da a data de reconhecimento inicial para 
efeitos do cálculo de imparidade, incluin-
do para o propósito de aferir se ocorreu 
um aumento significativo do risco de cré-
dito. No entanto, o Banco também avalia 
se o novo activo financeiro reconhecido 
está em imparidade no reconhecimento 
inicial, especialmente quando a renego-
ciação está relacionada com o facto do 
devedor não ter efectuado os pagamen-
tos originalmente acordados. As diferen-
ças no montante contabilístico são reco-
nhecidas em resultados como um ganho 
ou perda de desreconhecimento.

Se os termos do contrato não forem signi-
ficativamente diferentes, a renegociação, 
ou modificação, não resulta em desreco-
nhecimento e o Banco recalcula o mon-
tante contabilístico bruto com base nos 
fluxos de caixa revistos do activo financei-
ro e reconhece um ganho ou perda desta 
modificação em resultados. O novo mon-
tante contabilístico bruto é recalculado 
descontando os fluxos de caixa modifi-
cados à taxa de juro efectiva original (ou 
taxa de juro efectiva ajustada para activos 
financeiros em imparidade, originados 
ou adquiridos).

Após a modificação, o Banco pode deter-
minar que o risco de crédito melhorou sig-
nificativamente e que os activos passaram 
do stage 3 para o stage 2 (ECL lifetime) ou 
do stage 2 para o stage 1 (ECL 12 meses). 
Esta situação apenas pode ocorrer quan-
do o desempenho do activo modificado 
estiver de acordo com os novos termos 
do contrato durante um período de doze 
meses consecutivos. Adicionalmente, o 
Banco continua a monitorar se houve um 
aumento significativo do risco de crédito 
destes activos, aplicando modelos especí-
ficos para activos modificados.

2.3.7 POLÍTICA DE ABATES
Banco procede ao abate de activos fi-
nanceiros quando considera esgotadas 
as possibilidades de recuperação deste 
activo e conclui não haver qualquer ex-
pectativa razoável de recebimento. Este 
registo ocorre após todas as acções de-
senvolvidas para a sua recuperação se te-
rem demonstrado ineficazes e estiverem 
reunidas todas as condições para a sua 
dedutibilidade fiscal.

2.3.8 PERDAS POR IMPARIDADE EM AC-
TIVOS FINANCEIROS
A IFRS 9 estabelece que as perdas por im-
paridade sejam reconhecidas com base 
no modelo de perdas de crédito espera-
das para todos os activos financeiros, com 
excepção dos activos financeiros men-
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surados ao justo valor através dos resul-
tados e dos instrumentos de capital pró-
prio mensurados ao justo valor através de 
outro rendimento integral (FVOCI). Este 
modelo antecipa o reconhecimento das 
perdas associadas ao risco de crédito nas 
demonstrações financeiras.

À data destas demonstrações financei-
ras, o Banco encontra-se em fase de im-
plementação do modelo de imparidade, 
tendo em consideração que se encontra 
no início da sua actividade. O modelo a 
implementar está alinhado com o con-
ceito de perdas de crédito esperadas pre-
visto na IFRS 9 e será aplicável a activos 
financeiros mensurados ao custo amorti-
zado, a instrumentos de dívida mensura-
dos ao justo valor através de outro rendi-
mento integral, bem como a exposições 
extrapatrimoniais, incluindo garantias fi-
nanceiras, compromissos de crédito não 
mensurados ao justo valor e outros valo-
res a receber.

As perdas por imparidade apuradas para 
os activos mensurados ao custo amortiza-
do são reconhecidas por contrapartida de 
uma rubrica de imparidade acumulada de 
balanço, que reduz o valor contabilístico do 
activo. No caso dos instrumentos de dívida 
mensurados ao justo valor através de outro 
rendimento integral, a imparidade é reco-
nhecida em outro rendimento integral.

As perdas por imparidade associadas a 
exposições extrapatrimoniais são reco-
nhecidas como provisões na rubrica “Pro-
visões” no passivo do balanço.

A metodologia de apuramento das per-
das por imparidade a implementar ob-
servará igualmente o disposto no Instruti-
vo n.º 08/2019, de 27 de Agosto, do Banco 
Nacional de Angola, nomeadamente no 
que respeita à análise individual de clien-
tes ou grupos económicos cuja exposição 
seja igual ou superior a 0,5% dos fundos 
próprios do Banco.

A perda de crédito esperada corresponde 
a uma estimativa ponderada pela pro-
babilidade do valor presente das perdas 
de crédito, sendo determinada com base 
na diferença entre os fluxos de caixa con-
tratuais devidos ao Banco e os fluxos de 
caixa que o Banco espera receber, consi-
derando múltiplos cenários macroeconó-
micos futuros e descontando esses fluxos 
à taxa de juro efectiva dos instrumentos 
financeiros.

Os instrumentos financeiros para os quais 
se efectua o apuramento de perdas por 
imparidade são classificados em três es-
tágios (stages) tendo em consideração o 
seu nível de risco de crédito, sendo: 

•	Stage 1: Para instrumentos onde não se 
verifica um aumento significativo do ris-
co de crédito desde o momento de re-
conhecimento inicial O apuramento de 
perdas é efectuado com um prazo de 12 
meses.

•	Stage 2: Para instrumentos onde se ve-
rifica que ocorreu um aumento signifi-
cativo do risco de crédito desde o reco-
nhecimento inicial. O apuramento de 
perdas resulta de eventos de default 
que poderão ocorrer ao longo da matu-
ridade residual; 

•	Stage 3: Para instrumentos onde se te-
nha verificado a ocorrência de incumpri-
mento. O apuramento das perdas deve 
ser apurada considerando a maturidade 
residual, devendo ser apresentado na 
margem financeira os juros calculados 
sobre o valor líquido contabilístico.

Em 31 de dezembro de 2025, não foram 
reconhecidas perdas por imparidade de 
activos financeiros, atendendo, por um 
lado, ao facto de o modelo de apuramen-
to de imparidade se encontrar ainda em 
fase de implementação e, por outro, à na-
tureza dos activos detidos à data, maio-
ritariamente mensurados ao justo valor 
através dos resultados.
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Adicionalmente, quaisquer perdas por 
imparidade associadas aos investimen-
tos reconhecidos na rubrica de aplica-
ções em bancos centrais e em outras 
instituições de crédito seriam imateriais. 
Tal resulta do perfil de risco das contra-
partes, suportado por parâmetros de ris-
co de crédito amplamente reconhecidos, 
nomeadamente os disponibilizados por 
agências de rating internacionais, bem 
como da natureza de muito curto prazo 
dessas aplicações (tipicamente inferiores 
a um mês), realizadas junto de institui-
ções financeiras de referência.

2.4 INSTRUMENTOS DE CAPITAL

Um instrumento financeiro é classificado 
como instrumento de capital quando sa-
tisfaz a definição de capital na perspec-
tiva do emitente, isto é, não existe uma 
obrigação contratual de a sua liquidação 
ser efectuada mediante a entrega de di-
nheiro ou de outro activo financeiro a ter-
ceiros, independentemente da sua forma 
legal, evidenciando um interesse residual 
nos activos da entidade emissora após a 
dedução de todos os seus passivos.

Os custos de transacção directamente 
atribuíveis à emissão de instrumentos de 
capital são registados por contrapartida 
do capital próprio, como uma dedução 
ao valor da emissão. Os valores pagos e 
recebidos pelas compras e vendas de 
instrumentos de capital são registados 
no capital próprio, líquidos dos custos de 
transacção.

Os rendimentos de instrumentos de capi-
tal (dividendos) são reconhecidos quando 
o direito ao seu recebimento é estabele-
cido e deduzidos ao capital próprio.

2.5 ACTIVOS INTANGÍVEIS 

O Banco reconhece como activos intangí-
veis os gastos que: i) sejam identificáveis; 
ii) seja provável que venham a gerar bene-

fícios económicos futuros; e iii) o seu custo 
possa ser mensurado com fiabilidade. 

Os custos de aquisição dos activos intan-
gíveis incluem tanto o respectivo preço 
de compra, bem como quaisquer custos 
directamente atribuíveis necessários para 
colocar o activo em condições de uso.

Os activos intangíveis são inicialmente 
mensurados ao custo de aquisição e sub-
sequentemente amortizados pelo méto-
do das quotas constantes, ao longo da 
sua vida útil estimada, a qual é, em regra, 
de três anos.

2.6 OUTROS ACTIVOS TANGÍVEIS

Os outros activos tangíveis são reconhe-
cidos pelo custo de aquisição, deduzido 
das respectivas amortizações acumula-
das e perdas por imparidade. O custo in-
clui despesas que são directamente atri-
buíveis à aquisição dos bens.

Os terrenos não são depreciados. A de-
preciação dos activos tangíveis é calcu-
lada pelo método das quotas constantes, 
de acordo com a vida útil estimada pelo 
Banco, que corresponde aos seguintes 
períodos de vida útil para as seguintes ti-
pologias:

Classe de activo Vida útil (anos)

Imóveis - edifícios 50

Obras e benfeitorias 5-10

Mobiliário e material 6-9

Equipamento informático 3-5

Material de transporte 4

Outros equipamentos 3-7

Esta rúbrica inclui os activos sob direito de 
uso decorrentes de contratos de locação.

2.7 LOCAÇÕES

No âmbito da aplicação dos requisitos de-
finidos pela IFRS 16, o Banco, na óptica de 
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locatário, reconheceu activos sob direito de 
uso, os quais representam os seus direitos 
de usar os activos subjacentes e passivos 
da locação representativos das suas obriga-
ções de efectuar pagamentos de locação.

Definição de locação
O Banco determina na data de início do 
contrato se um acordo é ou contém uma 
locação de acordo com a IFRS 16. De acor-
do com a IFRS 16, um contrato é, ou con-
tém, uma locação se transmite o direito 
de utilizar um activo identificado (o activo 
subjacente) durante um certo período, em 
troca de uma contraprestação.

No exercício findo em 31 de dezembro de 
2025, o Banco reconheceu um activo de 
direito de uso e o correspondente passi-
vo de locação, relativos ao imóvel onde se 
encontra instalada a sua sede. O Banco 
não reconhece activos sob direito de uso 
e passivos da locação para locações de 
curta duração, cujo prazo de locação seja 
igual ou inferior a 12 meses ou para as lo-
cações que incidam sobre activos de valor 
unitário reduzido. O Banco reconhece os 
pagamentos da locação associados a es-
tas locações como despesas numa base 
linear ao longo do prazo de locação.

Activos sob direito de uso
O Banco apresenta os activos sob direito 
de uso em Outros activos tangíveis, e os 
passivos da locação em Outros passivos 
no Balanço.

O activo sob direito de uso, é inicialmente 
mensurado ao custo, tendo em conta o va-
lor actualizado Net Present Value (NPV) do 
passivo da locação, acrescido de pagamen-
tos efectuados (fixos e/ou variáveis) deduzi-
dos de incentivos à locação recebidos, pe-
nalidades por término (se razoavelmente 
certas), bem como eventuais estimativas 
de custo a serem suportadas pelo locatário 
com o desmantelamento e remoção do ac-
tivo subjacente e/ou com a restauração do 
local onde este está localizado.

Os activos sob direito de uso são sub-
sequentemente mensurados ao custo, 
deduzidos de quaisquer depreciações 
e perdas de imparidade acumuladas, e 
ajustados de quaisquer mensurações do 
passivo de locação. Os activos sob direito 
de uso são depreciados desde a entrada 
em vigor até ao fim da vida útil do activo 
subjacente, ou até ao final do prazo da lo-
cação, caso este seja inferior.

Passivos da locação
O passivo da locação é inicialmente men-
surado ao valor actual dos pagamentos de 
locação a serem pagos ao longo do pra-
zo de locação, descontados à taxa implí-
cita da locação. O Banco utiliza a taxa de 
referência das obrigações do tesouro an-
golano como taxa de desconto a qual in-
corpora a curva de taxa de juro sem risco 
acrescido de um spread de risco.

A taxa incremental de financiamento é 
uma taxa de desconto que o Banco obte-
ria para conseguir, com a mesma matu-
ridade e garantia semelhante, os fundos 
necessários para a aquisição do activo 
subjacente.

O passivo de locação é subsequentemen-
te incrementado pelo custo com juros e 
diminuído pelos pagamentos de locação 
efectuados. É remensurado quando exis-
tir alteração nos pagamentos futuros de 
locação decorrentes de uma alteração 
num índice ou taxa, uma alteração na es-
timativa do montante expectável a pagar 
sob uma garantia de valor residual, ou se 
apropriado, alterações na avaliação sobre 
se uma opção de compra ou de prorroga-
ção é razoavelmente certa de ser exercida 
ou uma opção de rescisão é razoavelmen-
te certa de não ser exercida.

2.8 BENEFICIOS DOS EMPREGADOS

Benefícios de curto prazo
Os benefícios de curto prazo são reflecti-
dos na rubrica “Custos com o Pessoal” no 
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exercício a que dizem respeito, de acordo 
com o princípio contabilístico da especia-
lização dos exercícios.

O Banco atribui remunerações variáveis 
aos seus colaboradores e administradores 
em função do desempenho / execução do 
plano de negócios em linha com a política 
de remunerações aprovada.

Benefícios de longo prazo
Neste tipo de benefício de longo prazo é 
reconhecido quando o Banco tem uma 
obrigação legal ou construtiva de pagar 
aos seus colaboradores benefícios de lon-
go prazo.

Benefício de cessação de emprego
Este tipo de benefício é reconhecido 
quando o Banco cessa o contracto de em-
prego antes do colaborador atingir a sua 
data normal de reforma, ou quando, um 
colaborador aceita a cessação de empre-
go em troca destes benefícios.

2.9 IMPOSTO SOBRE OS LUCROS E OU-
TROS IMPOSTOS

O total dos impostos sobre lucros englo-
ba os impostos correntes e os impostos 
diferidos.

Imposto corrente
O imposto corrente é calculado com base 
no lucro tributável do exercício, o qual di-
fere do resultado contabilístico devido a 
ajustamentos à matéria colectável resul-
tantes de custos ou proveitos não rele-
vantes para efeitos fiscais, ou que apenas 
serão considerados em exercícios futuros 
conforme as leis tributárias aplicáveis (Có-
digo do Imposto Industrial).

O Banco encontra-se sujeito à tributação 
em sede do Imposto Industrial, nos ter-
mos do Regime Geral de tributação. A tri-
butação dos seus rendimentos é efectua-
da de acordo com os requisitos da Lei n.º 
26/20, de 20 de Julho, a qual define a taxa 

de imposto aplicável para a actividade do 
sector bancário de 35%.

Adicionalmente, o Imposto Industrial é ob-
jecto de liquidação provisória numa única 
prestação a ser efectuada até ao final do 
mês de Agosto, apurada através da aplica-
ção de uma taxa de 2% sobre o resultado 
derivado das operações de intermediação 
financeira, apurados nos primeiros seis 
meses do exercício fiscal anterior, excluí-
dos os rendimentos sujeitos a Imposto so-
bre Aplicação de Capitais (os contribuin-
tes que tenham apresentado prejuízo no 
exercício anterior, estão dispensados da 
liquidação provisória).

As declarações fiscais estão sujeitas a re-
visão e correcção por parte da autorida-
de fiscal durante 5 (cinco) anos, das quais 
poderão resultar eventuais correcções ao 
resultado tributável em períodos futuros.

O registo dos impactos fiscais das transac-
ções realizadas pelo Banco corresponde 
ao entendimento da Administração so-
bre o tratamento fiscal aplicável à luz da 
legislação emitida. Nas situações em que 
haja lugar a interpretação e tal venha a ser 
questionado pela Administração Geral Tri-
butária (“AGT”), a Administração procede 
à sua reanálise sobre a melhor estimativa 
do valor esperado de activos ou passivos 
por imposto, a registar.

Imposto diferido
Os impostos diferidos correspondem ao 
impacto no imposto a recuperar / pagar 
em exercícios futuros resultantes de dife-
renças temporárias dedutíveis ou tributá-
veis entre o valor de balanço dos activos 
e passivos e a sua base fiscal, utilizada na 
determinação do lucro tributável. Os im-
postos diferidos são calculados com base 
na taxa de imposto em vigor à data do re-
lato financeiro, e que se estima que seja 
aplicável na data da realização dos impos-
tos diferidos activos ou na data do paga-
mento dos impostos diferidos passivos.
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Os passivos por impostos diferidos são nor-
malmente registados para todas as dife-
renças temporárias tributáveis, enquanto 
os activos por impostos diferidos, só são re-
conhecidos até ao montante em que seja 
provável a existência de lucros tributáveis 
futuros, que permitam a utilização das cor-
respondentes diferenças temporárias de-
dutíveis ou de prejuízos fiscais reportáveis. 
Adicionalmente, não são registados activos 
fiscais diferidos, nos casos em que a sua re-
cuperabilidade possa ser questionável de-
vido a questões relacionadas com a inter-
pretação da legislação fiscal em vigor.

No exercício findo em 31 de Dezembro de 
2025, o Banco não reconheceu quaisquer 
impostos diferidos, apesar de ter apurado 
um prejuízo contabilístico e fiscal no pe-
ríodo, uma vez que não existem, à data, 
evidências suficientes que permitam su-
portar a existência de lucros tributáveis fu-
turos contra os quais tais activos possam 
ser utilizados.

Imposto sobre a Aplicacao de Capitais (IAC)
O código do IAC, foi aprovado pelo Decre-
to Legislativo Presidencial nº 2/2014, de 20 
de Outubro, e entrou em vigor a 19 de No-
vembro de 2014.

A Lei n.º 14/25, de 30 de Dezembro, que 
aprova o OGE para o exercício económico 
de 2026, estabelece no n.º 1 do artigo 41.º a 
revogação do n.º 3 do artigo 27.º do Decre-
to Legislativo Presidencial n.º 2/14, de 20 de 
Outubro, que aprovou a revisão e republica-
ção do código do Imposto sobre Aplicação 
de Capitais. Na sequência desta alteração, a 
taxa do Imposto sobre a Aplicação dos Ca-
pitais passa a ser fixada em 10%, aplicável 
aos rendimentos sujeitos a este imposto, 
nos termos da legislação em vigor.

Nos termos do Código do Imposto Indus-
trial, não é aceite como gasto dedutível 
para efeitos de apuramento da matéria 
colectável o próprio IAC (n.º 1 do artigo 
18.º), bem como, por outro lado, deduzir-

-se-ão ao lucro tributável, os rendimentos 
sujeitos a IAC (artigo 47.º).

Imposto sobre o valor acrescentado (IVA)
A Lei n.º 7/19 introduziu o IVA, que se en-
contra em vigor desde o dia 1 de Outubro 
de 2019, revogando o Regulamento do Im-
posto de Consumo (“IC”) e introduzindo 
relevantes alterações ao Código do Impos-
to de Selo (“IS”).

Nos termos do Código do IVA aprovado 
pela referida Lei n.º 7/19, e, bem assim, das 
alterações introduzidas pela Lei n.º 17/19, de 
13 de Agosto, estão sujeitas a este imposto: 
(i) as transmissões de bens e prestações 
de serviços efectuadas no território nacio-
nal, a título oneroso por um sujeito passi-
vo, agindo nessa qualidade; e (ii) as impor-
tações de bens. Não obstante, o Código 
do IVA prevê isenções para determinadas 
operações, incluindo a isenção aplicada às 
operações de intermediação financeira, 
incluindo as descritas no Anexo III a este 
Código, excepto as que dão lugar ao paga-
mento de uma taxa, ou contraprestação, 
específica e predeterminada, pela sua rea-
lização. Esta isenção não confere direito à 
dedução do IVA incorrido pelo sujeito pas-
sivo nas aquisições de bens e serviços co-
nexas com operações isentas.

Importa assinalar que a taxa normal de IVA 
vigente no território Angolano, aplicável às 
operações sujeitas a IVA e dele não isentas 
é de 14%. Adicionalmente, e em conformi-
dade com o n.º 2 do artigo 21.º do Código 
do IVA, os bancos comerciais devem cati-
var 50% do imposto contido na factura ou 
documento equivalente emitido pelo su-
jeito passivo aquando da transmissão de 
bens ou prestação de serviços (excepto nas 
transmissões de bens ou prestações de 
serviços elencadas como excluídas deste 
regime de cativação). Neste âmbito, a ca-
tivação do imposto em apreço deverá ser 
concretizada na declaração periódica de 
IVA referente ao mês em que este imposto 
se torna exigível nos termos estabelecidos 
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no n.º 3 do artigo 21.º do Código do IVA (i.e., 
no momento da recepção da respectiva fac-
tura ou documento equivalente por parte 
das entidades sujeitas ao Regime do IVA ca-
tivo). Não obstante, o Instrutivo n.º 000003/
DNP/DSIVA/AGT/2020, emitido pelas autori-
dades fiscais Angolanas, veio esclarecer que 
beneficiam de dispensa de cativação as 
transmissões de bens a quaisquer entida-
des cativadoras cujo pagamento seja feito 
por débito em conta, à excepção do Estado.

São exemplos destas situações as trans-
missões de bens no âmbito de operações 
bancárias e financeiras em que as institui-
ções efectuam o débito em conta do clien-
te, designadamente: (i) a transmissão de 
bens objecto de contratos de locação fi-
nanceira, ao respectivo locatário, aquando 
do exercício da opção de compra estipula-
da, bem como (ii) a venda de terminais de 
pagamento automático (TPA) no âmbito 
da disponibilização pelas instituições aos 
seus clientes aos seus clientes de serviços 
de aceitação de cartões de pagamento.

O Código do IVA, nos termos do n.º 1 do ar-
tigo 10.º, estabelece que, para efeitos deste 
imposto, e em regra geral, a prestação de 
serviços ocorre no território nacional quan-
do nele o adquirente possui domicílio, sede 
ou estabelecimento estável para o qual os 
serviços são adquiridos. Neste contexto, o 
n.º 2 do artigo 29.º do Código do IVA, con-
jugado com a alínea d) do n.º 1 do artigo 2.º 
deste mesmo compêndio tributário, prevê 
o mecanismo de inversão do sujeito passi-
vo, através do qual “sempre que o adqui-
rente seja um sujeito passivo, o imposto é 
devido por esse mesmo adquirente, rela-
tivamente a prestações de serviços locali-
zadas no território nacional, nos termos do 
artigo 10.º, quando o prestado de serviços 
seja um sujeito passivo não residente e não 
disponha de um estabelecimento estável 
em território nacional” – i.e. o adquirente, 
sujeito passivo de IVA em Angola, deverá 
(auto)liquidar o IVA angolano devido nas 
prestações de serviços localizadas em An-

gola, quando as mesmas sejam prestadas 
por fornecedores não residentes.

Considerando que o Banco se encontrava 
em fase de arranque à data destas demons-
trações financeiras, o IVA incorrido pelo 
Banco nas suas aquisições de bens e servi-
ços foi totalmente suportado. Nos exercícios 
futuros o Banco irá proceder a dedução des-
te imposto, após apuramento do pro-rata.

Adicionalmente, o Banco está ainda obri-
gado a cumprir com regras em matéria de 
facturação nos termos do Regime Jurídico 
das Facturas e Documentos Equivalentes 
(“RJFDE”), em vigor desde Abril de 2019. 
Neste âmbito, os agentes económicos 
com volume de negócios igual ou supe-
rior a Kwanzas equivalentes a USD 250 mil 
devem emitir as facturas ou documentos 
equivalentes através de um sistema de 
facturação certificado.

Considerando o exposto acima, o Banco 
encontra-se a implementar os requisitos 
que permitirão dar resposta às exigências 
do RJFDE aquando do início da sua activi-
dade comercial.

Imposto Predial
De acordo com o Código do Imposto Pre-
dial (CIP), Lei n.º 20/20 de 9 Julho de 2020, 
o Banco procede à retenção na fonte do IP, 
à taxa efectiva de 15% (tendo em considera-
ção que a matéria colectável destes imóveis 
corresponde a apenas 60% do valor das ren-
das recebidas no ano, uma vez que a taxa 
de imposto aplicável é de 25%), sobre o pa-
gamento ou entrega de rendas relativas a 
imóveis arrendados, com excepção dos ter-
renos para construção, em que será devido 
IP à taxa de 0,6% sobre o valor patrimonial.

Será devido Imposto Predial sobre imóveis 
não-arrendados de acordo com os seguin-
tes intervalos:
• Taxa de 0,1% sobre o valor patrimonial, 
aplicável a imóveis com valor patrimonial 
inferior a Kz 5.000.000;
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• Valor fixo de Kz 5.000 para imóveis com valor patrimonial superior a Kz 5.000.000 e in-
ferior a Kz 6.000.000;

• Taxa de 0,5% sobre o valor patrimonial excedente a Kz 5.000.000, aplicável a imóveis 
com valor patrimonial superior a Kz 6.000.000.

Na transmissão gratuita ou onerosa de imóveis o valor tributável corresponde ao valor 
patrimonial constante da matriz, à data da transmissão, ao valor determinado por avalia-
ção, no caso de prédio omisso, ou o valor declarado, consoante o que for maior. A trans-
missão de bens imóveis encontra-se sujeita a IP à taxa de 2%, cujo encargo e responsabi-
lidade pela liquidação deverá recair sobre o Banco sempre que actue como adquirente.

No que diz respeito aos imóveis arrendados pelo Banco, na qualidade de arrendatário, o 
Banco procede à retenção na fonte do IP devido, à taxa de 15%, sobre o pagamento ou 
entrega de rendas relativas a estes imóveis, devendo o montante retido ser entregue à 
AGT até 30 dias a seguir àquele a que respeite o montante retido.

Outros impostos
O Banco está igualmente sujeito a impostos indirectos, designadamente impostos adua-
neiros, Imposto do Selo, Imposto sobre os Rendimentos do Trabalho, bem como outras 
taxas, nomeadamente a Contribuição Especial sobre Operações Cambiais.  Esta contribui-
ção, nos termos da Lei n.º 15/23, de 29 de dezembro, em vigor desde 1 de janeiro de 2024, é 
aplicável, entre outras, às transferências efectuadas por entidades com sede ou domicílio 
em território nacional, no âmbito de contratos de prestação de serviços, assistência téc-
nica, consultoria e gestão, bem como a operações de capitais e transferências unilaterais.

3. CAIXA E DISPONIBILIDADES EM BANCOS CENTRAIS E EM OUTRAS INSTITUIÇÕES
DE CRÉDITO

A rubrica de caixa e disponibilidades em bancos centrais e em outras instituições de cré-
dito tem a seguinte composição:

NOTA 3 | CAIXA E DISPONIBILIDADES

Montantes expressos em milhares de Kwanzas (m Kz)

Descrição 31-12-2025

Depósitos à ordem no Banco Nacional de Angola

Em moeda nacional  18 240 000 

Subtotal  18 240 000 

Disponibilidade em instituições de crédito no país

Depósitos à ordem  165 330 

Subtotal  165 330 

Total  18 405 330 

Em 31 de Dezembro de 2025, o saldo da rúbrica Depósitos a ordem no Banco Nacional 
de Angola diz respeito ao capital social do Banco, que se encontra integralmente de-
positado no BNA.
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4. APLICAÇÕES EM BANCOS CENTRAIS E EM OUTRAS INSTITUIÇÕES DE CRÉDITO

Esta rubrica tem a composição seguinte:

NOTA 4 | APLICAÇÕES

Montantes expressos em milhares de Kwanzas (m Kz)

Descrição 31-12-2025

Aplicações em bancos centrais e em outras instituições de crédito no país

Depósitos

Mercado monetário interbancário  364 914 

Juros a receber  15 

Subtotal  364 929 

Total  364 929 

5. ACTIVOS FINANCEIROS AO JUSTO VALOR ATRAVÉS DOS RESULTADOS

Esta rubrica tem a composição seguinte:

NOTA 5 | ACTIVOS FINANCEIROS AO JUSTO VALOR ATRAVÉS DOS RESULTADOS

Montantes expressos em milhares de Kwanzas (m Kz)

Descrição 31-12-2025

Activos financeiros ao justo valor através dos resultados

Outros títulos de rendimento variável

Unidades de participação  400 620 

Subtotal  400 620 

Total  400 620 
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Montantes expressos em milhares de Kwanzas (m Kz)

Descrição

Valor bruto 
Depreciações/amortizações 

e imparidades
Valor

líquido

Aquisições
Saldo em
31-12-2025

Amortizações 
do exercício

Saldo em
31-12-2025

Saldo em
31-12-2025

Outros activos tangíveis

Imóveis

De serviço próprio  -  -  -  -  - 

Obras em imóveis arrendados  49 729  49 729 -829 -829  48 900 

Equipamento  90 791  90 791 -8 540 -8 540  82 251 

Outros activos tangíveis  492 015  492 015 -25 183 -25 183  466 832 

Subtotal outros activos tangíveis  632 535  632 535 -34 552 -34 552  597 983 

Activos sob direito de uso  591 777  591 777 -38 601 -38 601  553 176 

Total outros activos tangíveis  1 224 312  1 224 312 -73 153 -73 153  1 151 159 

Activos intangíveis

Activos intangíveis em curso

Sistemas de tratamento automático 
de dados

 1 499 523  1 499 523  -  -  1 499 523 

Total activos intangíveis  1 499 523  1 499 523  -  -  1 499 523 

Total geral  2 723 835  2 723 835 -73 153 -73 153  2 650 682 

6. OUTROS ACTIVOS TANGÍVEIS E INTANGÍVEIS

Esta rubrica tem a composição seguinte:

NOTA 6 | OUTROS ACTIVOS TANGÍVEIS E INTANGÍVEIS

7. OUTROS ACTIVOS

Esta rubrica tem a composição seguinte:

NOTA 7 | OUTROS ACTIVOS

Montantes expressos em milhares de Kwanzas (m Kz)

Descrição 31-12-2025

Despesas diferidas

Seguros  21 043 

Outros  30 000 

Outros adiantamentos  20 642 

Total  71 685 
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8. RECURSOS DE CLIENTES E OUTROS EMPRÉSTIMOS

Esta rubrica tem a composição seguinte:

NOTA 8 | RECURSOS DE CLIENTES E OUTROS EMPRÉSTIMOS

Montantes expressos em milhares de Kwanzas (m Kz)

Descrição 31-12-2025

Outros empréstimos

Suprimentos recebidos - Accionistas

Capital  4 105 137 

Juros  64 048 

Total  4 169 185 

9. OUTROS PASSIVOS

Esta rubrica tem a composição seguinte:

NOTA 9 | OUTROS PASSIVOS

Montantes expressos em milhares de Kwanzas (m Kz)

Descrição 31-12-2025

Passivo de locação  581 390 

Credores por aquisição de bens e direitos  479 418 

Salários e outras remunerações  361 761 

Encargos fiscais a pagar - próprios  82 008 

Encargos fiscais a pagar - retidos de terceiros  39 019 

Total  1 543 596 

A maturidade do passivo de locação por prazos residuais é a seguinte:

Montantes expressos em milhares de Kwanzas (m Kz)

Descrição 31-12-2025

Entre 1 a 5 anos  581 390 

Total do passivo de locação  581 390 
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10. CAPITAL SOCIAL

O capital social do Banco em 31-12-2025 encontra-se representado por 2 000 000 unida-
des, pelo valor nominal de 9 120 detido pelas seguintes entidades:

NOTA 10 | CAPITAL SOCIAL 

Accionistas Participação

New Horizon 60,00%

Western Ocean 20,00%

Southern Ocean 15,00%

Renaissance National 2,50%

Northern Breeze 2,50%

Total 100,00%

11. MARGEM FINANCEIRA

Esta rubrica tem a composição seguinte:

NOTA 11 | JUROS E RENDIMENTOS/ENCARGOS SIMILARES

Montantes expressos em milhares de Kwanzas (m Kz)

Descrição 31-12-2025

Juros e rendimentos similares

Juros de operações no mercado monetário interbancário  6 154 

Subtotal juros e rendimentos  6 154 

Juros e encargos similares

Juros de outros empréstimos -64 048 

Juros de locações -34 614 

Subtotal juros e encargos -98 662 

Total -92 508 
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12. ENCARGOS COM SERVIÇOS E COMISSÕES

Esta rubrica tem a composição seguinte:

NOTA 12 | SERVIÇOS E COMISSÕES

Montantes expressos em milhares de Kwanzas (m Kz)

Descrição 31-12-2025

Rendimentos de serviços e comissões  - 

Encargos com serviços e comissões

Despesas bancárias -8 305 

Total -8 305 

13. RESULTADOS CAMBIAIS

Em 31 de dezembro de 2025, o saldo de resultados cambiais resulta, essencialmente, da 
venda de moeda estrangeira proveniente dos suprimentos obtidos junto dos accionis-
tas, com vista a cobrir necessidades de tesouraria em moeda nacional.

14. OUTROS RESULTADOS DE EXPLORAÇÃO

Esta rubrica tem a composição seguinte:

NOTA 14 | OUTROS RESULTADOS DE EXPLORAÇÃO

Montantes expressos em milhares de Kwanzas (m Kz)

Descrição 31-12-2025

Outros rendimentos de exploração  - 

Outros encargos de exploração

Impostos e taxas não incidentes sobre o resultado -13 006 

Total -13 006 
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15. CUSTOS COM O PESSOAL

Esta rubrica tem a composição seguinte:

NOTA 15 | CUSTOS COM O PESSOAL

Montantes expressos em milhares de Kwanzas (m Kz)

Descrição 31-12-2025

Membros dos Órgãos de Gestão

Salários e Subsídios  96 017 

Remunerações Adicionais  135 000 

Encargos Sociais Obrigatórios  7 681 

Subtotal Membros dos Órgãos de Gestão  238 698 

Empregados

Salários e Subsídios  495 012 

Remunerações Adicionais  145 318 

Encargos Sociais Obrigatórios  34 998 

Subtotal Empregados  675 328 

Outros

Seguro de Saúde  6 815 

Seguro de Acidente de Trabalho  2 023 

Subtotal Outros  8 838 

Total  922 864 
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16. FORNECIMENTOS E SERVIÇOS DE TERCEIROS

Esta rubrica tem a composição seguinte:

NOTA 16 | FORNECIMENTOS E SERVIÇOS DE TERCEIROS

Descrição 31-12-2025

Auditorias, consultorias e outros serviços técnicos especializados -762 756 

IVA associado à aquisição de bens e serviços -134 124 

Transportes, deslocações e alojamentos -79 381 

Segurança, conservação e reparação -10 975 

Publicações, publicidade e propaganda -7 945 

Seguros -5 922 

Rendas e alugueres -4 792 

Comunicações -732 

Água e energia -189 

Outros fornecimentos de terceiros -1 138 

Total -1 007 954 

A rubrica de IVA associado à aquisição de bens e serviços diz respeito ao IVA suportado 
pelo Banco na aquisição de bens e serviços. 

Este montante não é dedutível, uma vez que, no exercício de 2025, o Banco não reali-
zou operações que lhe conferissem esse direito.

17. DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES DO EXERCÍCIO

Esta rubrica tem a composição seguinte:

NOTA 17 | DEPRECIAÇÕES E AMORTIZAÇÕES

Montantes expressos em milhares de Kwanzas (m Kz)

Descrição 31-12-2025

Depreciações - Activos sob direito de uso -38 601 

Outros activos tangíveis -25 183 

Equipamento -8 540 

Obras em imóveis arrendados -829 

Total -73 153 

Montantes expressos em milhares de Kwanzas (m Kz)
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18. IMPOSTO SOBRE O RENDIMENTO

No exercício findo em 31 de Dezembro de 2025, o resultado fiscal é conforme se segue:

NOTA 18 | RECONCILIAÇÃO FISCAL / IMPOSTOS

Descrição 31-12-2025

RESULTADO ANTES DE IMPOSTOS -2 059 535 

Imposto Sobre Aplicação de Capitais - IAC  590 

Variações cambiais favoráveis não realizadas  1 402 

Outros  157 

Rendimentos sujeitos a IAC -6 154 

Amortizações excessivas  16 546 

Lucro fiscal / (Prejuízo fiscal) -2 046 994 

Imposto sobre o resultado  - 

Montantes expressos em milhares de Kwanzas (m Kz)
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19. NORMAS CONTABILÍSTICAS
E INTERPRETAÇÕES RECENTEMENTE 
EMITIDAS
19.1 ALTERAÇÕES VOLUNTÁRIAS 
DE POLÍTICAS CONTABILÍSTICA

Durante o exercício findo em 31 de De-
zembro de 2025 não ocorreram alterações 
voluntárias de políticas contabilísticas, 
face às consideradas na preparação da 
informação financeira relativa ao período 
anterior apresentada nos comparativos.

19.1.1 NOVAS NORMAS, ALTERAÇÕES 
ÀS NORMAS QUE SE TORNARAM  
EFECTIVAS PARA OS PERÍODOS 
ANUAIS QUE SE INICIARAM EM  
1 DE JANEIRO DE 2025:

a) IAS 21 (alteração), ‘Efeitos das alterações 
das taxas de câmbio: Falta de permuta-
bilidade’. Esta alteração adiciona os re-
quisitos para determinar se uma moeda 
pode ser trocada por outra moeda (per-
mutabilidade) e define como determi-
nar a taxa de câmbio à vista a ser usa-
da, quando não for possível trocar uma 
moeda durante um longo período. Esta 
alteração exige também a divulgação 
de informação que permita compreen-
der como é que a moeda que não pode 
ser trocada por outra moeda afeta, ou se 
espera que afete, o desempenho finan-
ceiro, a posição financeira e os fluxos de 
caixa da entidade, para além da taxa de 
câmbio à vista utilizada na data de relato 
e a forma como foi determinada. Esta al-
teração é de aplicação retrospetiva sem 
a reexpressão do comparativo, devendo 
a transposição da informação financeira 
ser registada em resultados transitados 
(se conversão de moeda estrangeira para 
moeda funcional) ou em reserva cambial 
(se conversão de moeda de funcional 
para moeda de apresentação). 

A adopção da norma acima não teve im-
pactos materiais nas demonstrações fi-
nanceiras do Banco. 

19.1.2 NORMAS (NOVAS E ALTERAÇÕES) 
PUBLICADAS, CUJA APLICAÇÃO 
É OBRIGATÓRIA PARA PERÍODOS 
ANUAIS QUE SE INICIEM EM OU APÓS 
1 DE JANEIRO DE 2026:

a) IFRS 9 (alteração) e IFRS 7 (alteração), 
‘Alterações à classificação e mensura-
ção de instrumentos financeiros (a apli-
car nos exercícios que se iniciem em ou 
após 1 de janeiro de 2026). As alterações 
efectuadas referem-se a: i) clarificação 
do conceito de data de reconhecimento 
e desreconhecimento de alguns ativos e 
passivos financeiros, introduzindo uma 
nova excepção para passivos financei-
ros liquidados através de um sistema 
eletrónico de pagamentos; ii) clarifica-
ção e exemplificação sobre quando um 
ativo financeiro cumpre com o crité-
rio de os cash flows contratuais corres-
ponderem “apenas ao pagamento de 
principal e juros” (“SPPI”), tais como: 1) 
ativos financeiros cuja componente de 
juro corresponde à de um empréstimo 
básico (cash flows contingentes ou as-
sociados a metas ESG); 2) ativos com ca-
racterísticas “sem recurso; e 3) ativos fi-
nanceiros contratualmente associados; 
iii) novos requisitos de divulgação para 
instrumentos com termos contratuais 
que podem alterar os fluxos de caixa em 
termos de período e de valor; e iv) novas 
divulgações exigidas para os instrumen-
tos de capital designados ao justo valor 
através do outro rendimento integral. 
Estas alterações aplicam-se na data em 
que se tornam efectivas sem a reexpres-
são do comparativo.

 
b) IFRS 9 (alteração) e IFRS 7 (alteração), 

‘Contratos relativos a electricidade de-
pendente da natureza’ (a aplicar nos 
exercícios que se iniciem em ou após 1 
de janeiro de 2026). As alterações efec-
tuadas pretendem melhorar o relato 
dos efeitos financeiros dos contratos 
negociados que têm por base a produ-
ção de electricidade a partir de fontes 
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renováveis, sujeitos a variabilidade na 
quantidade gerada devido ao facto de 
esta estar dependente de condições 
naturais não controláveis. Estas altera-
ções pretendem: i) clarificar a aplica-
ção dos requisitos da isenção de “uso 
próprio” da IFRS 9; ii) permitir a apli-
cação da contabilidade de cobertura 
quando os contratos de aquisição de 
electricidade dependente da natureza 
são designados como instrumento de 
cobertura; e iii) adicionar novos requi-
sitos de divulgação à IFRS 7 para uma 
melhor compreensão do impacto des-
tes contratos no desempenho financei-
ros e nos fluxos de caixa da entidade. A 
isenção de “uso próprio” é de aplicação 
retrospectiva sem reexpressar os pe-
ríodos comparativos, a designação de 
cobertura apenas pode ser aplicada 
prospectivamente para as novas rela-
ções de cobertura designadas na data 
ou após a primeira aplicação. 

c) Melhorias anuais – ‘volume 11’ (a apli-
car nos exercícios que se iniciem em ou 
após 1 de janeiro de 2026). Os ciclos de 
melhorias anuais às IFRS pretendem cla-
rificar questões de aplicação ou corrigir 
inconsistências nas normas. Este volume 
de melhorias afeta as seguintes normas: 
IFRS 1, IFRS 7, IFRS 9, IFRS 10 e IAS 7.

 
19.1.3 NORMAS (NOVAS E ALTERAÇÕES) 
PUBLICADAS, CUJA APLICAÇÃO 
É OBRIGATÓRIA PARA PERÍODOS 
ANUAIS QUE SE INICIEM EM OU 
APÓS 1 DE JANEIRO DE 2027:

a) IAS 21 (alteração), ‘Conversão para uma 
moeda de apresentação hiperinfla-
cionária’ (a aplicar nos exercícios que 
se iniciem em ou após 1 de janeiro de 
2027). Esta alteração especifica os pro-
cedimentos de conversão cambial para 
uma entidade cuja moeda de apresen-
tação é a de uma economia hiperin-
flacionária. A entidade aplica as altera-

ções se: i) a sua moeda funcional é de 
uma economia não hiperinflacionária 
e estiver a converter os seus resultados 
e posição financeira para a moeda de 
apresentação de uma economia hipe-
rinflacionária; ou ii) estiver a converter 
para a moeda de uma economia hipe-
rinflacionária os resultados e a posição 
financeira de uma operação estran-
geira cuja moeda funcional é de uma 
economia não hiperinflacionária. Nes-
tes casos, os resultados e a posição fi-
nanceira devem ser convertidos para 
a moeda de apresentação, através da 
conversão de todos os montantes (ou 
seja, ativos, passivos, itens de capital 
próprio, rendimentos e gastos) à taxa 
de câmbio à vista da data de relato. 
Também os comparativos são conver-
tidos à mesma taxa de câmbio, excepto 
no que se refere à conversão das opera-
ções estrangeiras, cujos comparativos 
têm de ser reexpressos aplicando o ín-
dice geral de preços, conforme previsto 
na IAS 29. 

	
b) IFRS 18 (nova norma), ‘Apresentação 

e Divulgação nas Demonstrações Fi-
nanceiras’ (a aplicar nos exercícios que 
se iniciem em ou após 1 de janeiro de 
2027). A IFRS 18 irá substituir a atual IAS 
1. Mantendo muitos dos princípios exis-
tentes na IAS 1, a IFRS 18 centra-se na 
definição de uma estrutura para a de-
monstração dos resultados, composta 
por categorias e subtotais obrigatórios, 
sendo fundamental, para o efeito, a 
identificação da existência de algumas 
das actividades empresariais mate-
riais específicas. Serão exigidos subto-
tais e totais específicos, sendo a prin-
cipal alteração a inclusão obrigatória 
dos subtotais “Resultado operacional” 
e “Resultado antes de financiamento 
e impostos” na demonstração dos re-
sultados. Esta norma inclui também 
novos requisitos para a divulgação das 
medidas de desempenho da gestão, 
incluindo a reconciliação com os sub-
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totais definidos na IFRS 18. Esta norma 
vem prestar orientação adicional sobre 
os princípios de agregação e desagre-
gação da informação constante das de-
monstrações financeiras e respectivas 
notas, com base nas suas característi-
cas partilhadas. Esta norma é de aplica-
ção retrospectiva. 

	
c) IFRS 19 (nova norma), ‘Subsidiárias não 

sujeitas à prestação pública de infor-
mação financeira: Divulgações’ (a apli-
car nos exercícios que se iniciem em ou 
após 1 de janeiro de 2027). A IFRS 19 é 
uma norma voluntária que permite às 
subsidiárias elegíveis utilizar as IFRS 
com requisitos de divulgação reduzi-
dos. A IFRS 19 é uma norma que apenas 
trata de divulgações sendo aplicada em 
conjunto com os requisitos das restan-
tes IFRS para efeitos de reconhecimen-
to, mensuração e apresentação. Uma 
subsidiária é considerada elegível se (i) 
não estiver sujeita à obrigação de pres-
tação pública de informação financeira; 
e (ii) a entidade-mãe prepara demons-
trações financeiras consolidadas para 
prestação pública, conforme as IFRS. A 
IFRS 19 pode ser aplicada por subsidiá-
rias elegíveis na preparação das suas 
próprias demonstrações financeiras 
consolidadas, separadas ou individuais. 
É obrigatória a apresentação completa 
da informação comparativa excepto se 
alguma isenção for aplicável. 

	
d) IFRS 19 (alteração), ‘Alteração aos re-

quisitos de divulgação’ (a aplicar nos 
exercícios que se iniciem em ou após 1 
de janeiro de 2027). Esta alteração visa 
reduzir os requisitos de divulgação para 
as alterações às normas e novas nor-
mas emitidas entre fevereiro de 2021 
e maio de 2024, nomeadamente: IFRS 
18: Apresentação e divulgação nas de-
monstrações financeiras; Alterações à 
IAS 7 – Acordos de Financiamento de 
Fornecedores; IAS 12 – Reforma fiscal 
internacional – Regras do modelo do 

Pilar 2; Alterações à IAS 21 – Efeitos das 
alterações das taxas de câmbio: Fal-
ta de permutabilidade. É obrigatória a 
apresentação completa da informação 
comparativa excepto se alguma isen-
ção for aplicável. 

	
O Banco não adoptou antecipadamente 
nenhuma norma, interpretação ou alte-
ração que tenha sido emitida, mas que 
ainda não esteja em vigor. É convicção da 
Administração que a aplicação destas no-
vas normas e interpretações não terá um 
impacto material nas demonstrações fi-
nanceiras do Banco. 

20. EVENTOS SUBSEQUENTES

Não existem eventos subsequentes à 
data do balanço que possam ter impacto 
material nas demonstrações financeiras 
apresentadas.
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Relatório de Revisão Limitada de Demonstrações Financeiras 
 
Ao Conselho de Administração do  
African Bank of Oman, S.A. 

 
Introdução  
 
Efectuámos uma revisão limitada das demonstrações financeiras anexas do African Bank of Oman, S.A. 
(o “Banco”), que compreendem o balanço em 31 de Dezembro de 2025 que evidencia um total de 
21 893 246 milhares de Kwanzas e um total de capital próprio de 16 180 465 milhares de Kwanzas, 
incluindo um resultado líquido negativo de 2 059 535 milhares de Kwanzas, a demonstração dos 
resultados por naturezas, a demonstração das alterações no capital próprio e a demonstração dos fluxos 
de caixa relativas ao período de 27 de Maio a 31 de Dezembro de 2025, e as notas anexas às 
demonstrações financeiras, incluindo informações materiais sobre as políticas contabilísticas.  
 
Responsabilidades do órgão de gestão 

É da responsabilidade do órgão de gestão a preparação de demonstrações financeiras que apresentem 
de forma apropriada a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa do Banco de 
acordo com as Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS), e a criação e manutenção de um 
sistema de controlo interno apropriado para permitir a preparação de demonstrações financeiras isentas 
de distorção material devida a fraude ou erro. 

Responsabilidades do auditor 

A nossa responsabilidade consiste em expressar uma conclusão sobre as demonstrações financeiras 
anexas. O nosso trabalho foi efectuado de acordo com as normas internacionais de revisão limitada de 
demonstrações financeiras e demais normas e orientações técnicas e éticas da Ordem dos Contabilistas e 
Peritos Contabilistas de Angola. Estas normas exigem que o nosso trabalho seja conduzido de forma a 
concluir se algo chegou ao nosso conhecimento que nos leve a acreditar que as demonstrações 
financeiras, como um todo, não estão preparadas em todos os aspectos materiais de acordo com as 
Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS). 

Uma revisão limitada de demonstrações financeiras é um trabalho de garantia limitada de fiabilidade. Os 
procedimentos que efectuamos consistem fundamentalmente em indagações e procedimentos analíticos 
e consequente avaliação da prova obtida. 

Os procedimentos efectuados numa revisão limitada são significativamente mais reduzidos do que os 
procedimentos efectuados numa auditoria executada de acordo com as Normas Internacionais de 
Auditoria (ISA). Consequentemente, não expressamos uma opinião de auditoria sobre estas 
demonstrações financeiras. 

 
 
 



97PARECER DOS AUDITORES EXTERNOS,

 
 
 

Relatório de Revisão Limitada de Demonstrações Financeiras African Bank of Oman, S.A. 
31 de Dezembro de 2025   PwC   2 de 2 

Conclusão 

Com base no trabalho efectuado, nada chegou ao nosso conhecimento que nos leve a concluir que as 
demonstrações financeiras anexas não apresentam de forma apropriada, em todos os aspectos materiais, 
a posição financeira do African Bank of Oman, S.A. em 31 de Dezembro de 2025 e o seu desempenho 
financeiro e fluxos de caixa relativos ao período de 27 de Maio a 31 de Dezembro de 2025 de acordo com 
as Normas Internacionais de Relato Financeiro (IFRS). 

 
17 de Abril de 2026 

 

 

PricewaterhouseCoopers (Angola), Limitada 

Registada na Ordem dos Contabilistas e Peritos Contabilistas de Angola com o nº CAE20170010  

 

Representada por: 

 

 

 

Ricardo Santos, Perito Contabilista Nº MP20120086 
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APROVAÇÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

O Conselho de Administração do ABO – African Bank of Oman, é o responsável pela 
preparação, apresentação e divulgação das Demonstrações Financeiras.

Luanda,  31 de Março de 2026

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Tariq Atiq

(Presidente do Conselho de Administração)

A. Dinis Mendes

(Presidente da Comissão Executiva)

Nadya Rodrigues Inglês

(Administrador Executivo)

Bruno Faria de Bastos

(Administrador Executivo)

Abdul Aziz Al Maqbal

(Administrador Não executivo)



© 2025 AFRICAN BANK OF OMAN, S.A.,


